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Presidéncia do Consslho de Ministros:

Declaragéo:

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 430/78, publicado
no Didrio da Republica, 1.* série, n.* 296, de 27 de De-
zembro.

Presidoncia do Conselhe de Ministros & Ministé-
rios das Finangas s do Plano, da Indistria e
Tecnologia e dos Transportes 8 Comunicagdes:

Decreto-Lei n.° 12/79:

Prorroga os prazos previstos no artigo 4.° do Decreto-Lei
n.° 508/77, de 14 de Dezembro (Administragéo do Porto
de Sines).

Ministérios das Financas e do Plano e da Habi-
tacio e Obras Publicas:

Despacho Normativo n.* 23/79:

Prorroga até 28 de Fevereiro de 1979 a data de 31 de
Dezembro de 1978 prevista no Despacho Normativo
n.° 290/78, de 26 de Setembro, que determina a apli-
cagio da Portaria n.° 522/78, de 7 de Setembro, que
fixa os valores dos escaldes de rendimento.

Ministério da Justica:

Portaria n.° 53/79:

Aumenta com um lugar de segundo-ajudante o gquadro
do pessoal auxiliar do 10.° Cartério Notarial de Lisboa.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:

Decreto n.° 9/79:

Aprova para ratificagdo o Segundo Acordo Complementar
a Convengio entre Portugal e o Luxemburgo sobre
Seguranga Social, de 12 de Fevereiro de 1965, assinado
em Lisboa em 20 de Maio de 1977.

Decreto n.* 10,79:
Aprova para adesdo a Convencdo sobre as Substancias

Psicotrépicas.
Regido Auténoma da Madeira:
Decreto Regional n.° 2/79/M:

Estabelece normas referentes a entrada de vinhos de
pasto na Regido Auténoma da Madeira.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Secretaria-Geral

Segundo comunica¢do do Ministério das Finangas
> do Plano, o Decreto-Lei n.c 430/78, publicado no
Didrio da Republica, 1.* série, n.° 296, de 27 de De-
zembro, ¢ cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria-Geral, saiu com as seguintes inexactiddes,
que assim se rectificam:

No artigo 3.°, n.° 1, onde se 1&: «.. e constantes
da portaria a publicar, nos termos ...», deve
ler-se: «... e constantes da portaria a publicar
nos termos...», e no artigo 13.°, onde se lé:
«A alinea c) do artigo 46.° do Codigo da dac-
¢do:», deve ler-se: «A alinea ¢) do artigo 46.°
do Cédigo da Contribuigdo Industrial passa a
ter a seguinte redacgdo:»

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho de Mi-
nistros, 19 de Janeiro de 1979. — O Secretario-Ge-
ral, Alfredo Barroso.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTERIOS DAS FINANCAS E DO PLANO,
DA INDUSTRIA E TECNOLOGIA E DOS TRANS-
PORTES E COMUNICACOES.

Decreto-Lei n.° 12/79
de 30 de Janeiro

O Decreto-Lei n.c 508/77, de 14 de Dezembro,
que criou a Administragdo do Porto de Sines (APS),
constituiu, na dependéncia do Ministro dos Trans-
portes ¢ Comunicagdes, a respectiva comiss@o insta-
ladora, cuja composi¢io e forma de designac¢do dos
seus membros foi alterada pelo Decreto-Lei n.© 419/
78, de 21 de Dezembro, que deu nova redacgéo ao
artigo 3.° do referido diploma.

Considerando a complexidade e importincia dos
problemas que a institucionalizagio da APS neces-
sariamente levanta;

Considerando a necessidade de assegurar a gestéo
dos bens confiados 2 jurisdigio da APS e das insta-
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lagdes que integram o terminal petroleiro de Sines,
até aprovagdo da respectiva lei orgénica;

Tendo-se j& esgotado os prazos anteriormente fixa-
Jos no artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 508/77, de
14 de Dezembro:

O Governo decreta, nos termos da alinea a) do
n.° 1 do artigo 201.° da Constituigiio:

Artigo unico. O artigo 4.° do Decreto-Lei n.c 508/
77, de 14 de Dezembro, passa a ter a seguinte re-
dacgdo:

Art. 4.°—1— A comissdo terd por atribuigdes:

a) Assegurar, pelo prazo de cento e vinte
dias, a gestdo administrativa, financeira
¢ patrimonial dos bens confiados a
jurisdigdo da APS;

b) Assegurar, durante ¢ mesmo prazo da
alinea anterior, o funcionamento e
gestdo das instalagGes que integram o
terminal petroleiro de Sines;

¢) Promover, no prazo indicado na alinea a),
a elaboragdo e apresentagdo ao Go-
verno da proposta de diploma organico
da APS.

2—Os prazos fixados no n.° 1 deste artigo
contar-se-2o a partir de 9 de Dezembro de 1978.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. —
Carlos Alberto da Mota Pinto — Manuel Jacinto
Nunes.

Promuigado em 8 de Janeiro de 1979.

Publigue-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

MINISTERIOS DAS FINANGAS E DO PLANO
E DA HABITAGAO E OBRAS PUBLICAS

Despacho Normativo n.° 23/79

Considerando a orientagdo definida pelo Despacho
Normativo n.° 290/78, de 26 de Setembro, publicado
no Didrio da Republica, de 23 de Outubro de 1978,
quanto aos contratos jA aprovados, nos termos da
Portaria n.° 752/77, de 14 de Dezembro, mas ainda
nao assinados;

Considerando existirem dificuldades na apresenta-
¢80 atempada da documentagdo necessaria & forma-
lizagdo dos correspondentes contratos de mituo ndo
imputéveis aos peticionarios do crédito:

E prorrogada até 28 de Fevereiro de 1979 a data
de 31 de Dezembro de 1978 prevista no Despacho
Normativo n.° 290/78, de 26 de Setembro, publicado
no Didrio da Republica, de 23 de Outubro de 1978.

Ministérios das Finangas ¢ do Plano ¢ da Habi-
tacdo ¢ Obras Publicas, 12 de Janeiro de 1979, —
O Ministro das Finangas e do Plano, Manuel Jacinto
Nunes. — O Ministro da Habitagio ¢ Obras Publicas,
Jodo Orlindo Almeida Pina.

MINISTERIO DA JUSTIGA

Direcgé@o-Geral dos Registos e do Notariado

Portaria n.° 53/79

de ‘30 de Janeiro

Manda o Governo da Repuiblica Portuguesa, pelo
Ministro da Justi¢a, que, nos termos do n.° 3 do ar-
tigo 71.° do Decreto n.° 314/70, de 8 de Julho, seja
aumentado com um lugar de segundo-ajudante o
quadro do pessoal auxiliar do 10.° Cartério Notarial
de Lisboa.

Ministério da Justica, 2 de Janeiro de 1979. —
O Ministro da Justica, Eduardo Henriques da Silva
Correia.

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.* 9/79
de 30 de Janeiro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tdnico. E aprovado para ratificagio o Se-
gundo Acordo Complementar & Convengio entre Por-
tugal ¢ o Luxemburgo sobre Seguranga Social, de 12
de Fevereiro de 1965, assinado em Lisboa em 20 de
Maio de 1977, cujos textos em portugués e francés
acompanham o presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Car-
los Alberto da Mota Pinto — Jodo Carlos Lopes Car-
doso de Freitas Cruz.

Assinado em 16 de Janeiro de 1979.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Segundo Acorde Complementar a Convencdo
entre Portugal e o Luxemburgo sobre Seguranga Social,
assinada em 12 de Fevereiro de 1965

Sua Exceléncia o Presidente da Republica Portu-
guesa ¢ Sua Alteza Real o Grdo-Duque do Luxem-
burgo, desejosos de desenvolver as relagGes entre os
dois Estados, em matéria de seguranga social, decidi-
ram rever certas disposigdes da Convengio entre Por-
tugal e o Luxemburgo sobre Seguranga Social, de 12 de
Fevereiro de 1965, e, para esse efeito, designaram
como seus plenipotenciarios:

S. Ex.* o Presidente da Repiiblica:
O Sr. Jos¢ Manuel de Medeiros Ferreira, Mi-
nistro dos Negocios Estrangeiros;
S. A. R. o Gréo-Duque do Luxemburgo:

O Sr. Benny Berg, vice-presidente do Go-
verno, Ministro do Trabaltho e da Segu-
ranga Social,
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o0s quais, depois de terem trocado os seus plenos pode-
res. achados em boa e devida forma, chegaram a
acordo nas disposi¢des seguintes:

ARTIGO 1.°

O paragrafo 1, n.° 1, alinea f). do artigo 1.° da Con-
vencdo passa a ter a seguinte redacgdo:

£) O scguro suplementar dos trabalhadores das
minas, dos assalariados metalirgicos e dos moto-
ristas profissionais.

ARTIGO 2°

O artigo 2.° da Convengdo é completado por um
paragrafo 4, com a seguinte redacg@o:

Paragrafo 4 — As disposi¢Ses da presente Con-
vencio podem ser aplicadas aos rcgimes dos tra-
balhadores independentes por via de acordo ad-
ministrativo.

ATIGO 3.°

O paragrafo 1 do artigo 4. da Convencgdo passa
a ter a seguinte redacgao:

Paragrafo 1 — As disposi¢oes da presente Con-
venc¢do ndo podem conferir nem manter o direito
de beneficiar, ao abrigo das legislages das Partes
Contratantes, de mais de uma presta¢do da mesma
natureza ou de mais de uma prestacdo referente
ao mesmo pariodo de seguro ou periodo assimi-
lado. Todavia, esta disposi¢io ndo se aplica as
prestagdes de invalidez, velhice e morte (pensdes)
que sdo calculadas ncs termos das disposigdes do
capitulo 2 do titulo 11 da presente Convengao.

ARTIGO 4.°

O paragrafo 3 do artigo 4.° é revogado.

ARTIGO 5.°

O paragrafo 2 do artigo 9.° da Convengéo passa a
ter a seguinte redacgdo:

Paragrafo 2 — Se, nos casos previstos do paré-
grafo 1 do presente artigo, o trabalhador sala-
riado ou assimilado ndo preenche as condigdes
previstas nas alineas a), b) e ¢) daquele para-
grafo, mas tivesse ainda direito as prestagdes ao
abrigo da legislacdo da Parte Contratante em
cujo territério tenha estado segurado em tltimo
lugar antes da transferéncia da sua residéncia
s¢ se encontrasse nesse territério, mantém o di-
reito as prestagdes durante um periodo de vinte e
seis semanas a partir do ultimo dia em que tenha
estado sujeito ao seguro obrigatério dessa Parte.
A instituicio da mesma Parte pode solicitar a
institui¢do do lugar de residéncia a concessdo das
prestagoes em espécie, de acordo com as modali-
dades da legislagao aplicada por esta idltima ins-
tituicdo.

ARTIGO 6.°

O artigo 9.° da Convengdo ¢ completado por um
paragrafo 3, com a seguinte redacgio:

Paragrafo 3 — No caso de transferéncia de re-
sidéncia do territério de uma Parte Contratante

para o territério da outra Parte, depois da cessa-
¢do do contrato de trabalho, o trabalhador sala-
riado ou assimilado mantém o direito ao seguro
continuado por um periodo que ni3o pode exce-
der trés meses, no maximo, a contar do primeiro
dia do més seguinte ao da transferéncia de resi-
déncia.
ARTIGO 7.°

O parégrafo 2 do artigo 10.° da Convengdo passa
a ter a seguinte redacgdo:

Paragrafo 2 — O trabalhador salariado ou assi-
milado, admitido ao beneficio das presta¢des a
cargo de uma institui¢do de uma das Partcs Con-
tratantes e residente no territorio da mesma
Parte, conserva tal beneficio quando mude o do-
micilio para o territério da outra Parte, com a
condi¢io de ter obtido, antes da transferéncia,
a autorizagdo da instituigio competente, a qual
ter4 devidamente em conta os motivos dessa mu-
danga; todavia, esta autoriza¢do ndo pode ser re-
cusada a menos que a transferéncia de residéncia
do interessado seja susceptivel de comprometer
o seu estado de satide ou a aplicagdo de um tra-
tamento médico.

ARTIGO 8.°

A seguir ao artigo 10.° da Convengéo, ¢ inserido um
artigo 10.°-bis, com a seguinte redacgio:

Art. 10.°-bis — Paragrafo 1 —Um titular de
uma pensdo ou de uma renda devida ao abrigo
da legislagio de uma Parte Contratante ou um
titular de pensdes ou rendas devidas ao abrigo
das legislagdes das duas Partes Contratantes be-
neficia, bem oomo os seus familiares, de presta-
¢oes em espécie durante uma estada temporéria
no territério da Parte Contratante que ndo € a
da sua residéncia, quando o seu estado venha
a necessitar de imediata assisténcia médica, in-
cluindo a hospitalizagéo.

Paragrafo 2 — As disposi¢des dos paragrafos 3
e 4 do artigo 10.° da presente Convengdo sao
aplicaveis por analogia.

Paragrafo 3 — Nos casos previstos no para-
grafo 1 do presente artigo o encargo das pres-
tagdes em espécie incumbe a institui¢do do lugar
de residéncia do titular que, para a aplicagdo
do artigo 14.° da Convengdo, ¢ considerada como
institui¢do competente.

ARTIGO 9.°

O paragrafo 1 do artigo 14.° da Convengéo passa
a ter a seguinte redacgio:

Paragrafo 1 — As prestagdes em espécie con-
cedidas ao abrigo das disposi¢coes do parigrafo 2
do artigo 9.°, dos paragrafos 1, 2 ¢ 6 do ar-
tigo 10.°, do paragrafo 1 do artigo 10.°-bis, do
paragrafo 1 do artigo 11.° e do pardgrafo 2 do
artigo 13.° da presente Convengdo sdo objecto
de reembolso por parte das instituigdes compe-
tentes aquelas que as tenham concedido.
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ARTIGO 10.° ARTIGO 14.°

O artigo 24.° da Convenglio passa a ter a seguinte
redacgéo:

A segur ao artigo 14.° da Convengdo é inserido
um artigo 14.°-bis, com a seguinte redacg¢do:

Art. 14.°-bis — Paragrafo 1 — Quando um tra-
balhador salariado ou assimilado sujeito a
legislagdo de uma Parte Contratante ou um
titular de uma pensdo ou de uma renda, ou um
membro da sua familia, falece no territério da
outra Parte, a morte ¢ considerada como tendo
ocorrido mo territério da primeira Parte.

Paragrafo 2 — A instituicdo competente toma

Art. 24.°— Um titular de uma pensdo ou de
uma renda de velhice, invalidez, sobrevivéncia,
acidente de trabalho ou doenga profissional tem
direito aos abonos de familia, independentemente
da Parte Contratante em que residam o titular
da pensdo ou da renda ou os seus descendentes,
nos termos seguintes:

a) O titular de uma pensdo ou de uma renda

a seu cargo o subsidio por morte, mesmo se o
beneficiario se encontrar no territério da outra
Parte Contratante. dade com a legislagio dessa Parte,
Parégrafo 3 — No caso de morte de um titular tendo em conta o artigo 23.° da Con-
de uma pensdo ou de uma renda, ou de um vengio;
membro da sua familia, o subsidio por morte b) O titular de pensSes ou de rendas devidas
fica a cargo da Parte Contratante que for com- ao abrigo das legislagdes das duas Par-
petente para as prestacdes em espécie, nos ter- tes Contratantes, em conformidade com
mos do artigo 13.° da presente Convengio. a legislagdo da Parte Contratante em
cujo territério reside, tendo em conta
o artigo 23.° da Convengio.

devida ao abrigo da legislagdo de uma
das Partes Contratantes, em conformi-

ARTIGO 11.°
O paragrafo 2 do artigo 17.° da Convengdo passa
a ter a seguinte redacgdo:

Paragrafo 2 — Em caso de aplicagio da legis-
lacdo luxemburguesa, o complemento eventual-

ARTIGO 15.°

A seguir ao artigo 38.° da Convengdo é inserido um
artigo 38.°-bis, com a seguinte redacgdo:

mente devido para perfazer a pensio minima, o
suplemento por descendente, assim como as me-
thorias especiais sdo concedidos na mesma pro-

Art. 38.°>-bis — Sob reserva do consentimento
das Partes Contratantes, a Republica de Cabo
Verde pode aderir & presente Convengdo.

A adesdo & Convengdo confere os mesmos di-
reitos e estabelece as mesmas obrigagdes que a
ratificaciio. Um protocolo de adesdo pode prever
as disposigOes especiais eventualmente necessérias
para o efeito, dentro do quadro das disposi¢des
da Convenggo.

porgdo que a parte da pensdo fixa a cargo do
Estado e das comunas.

ARTIGO 12.°

O artigo 17.° da Convengéo é completado por um
paragrafo 3, com a seguinte redacgdo:

Parégrafo 3 — Os perfodos de seguro cumpri- O ponto 1 do Protocolo especial passa a ter a se-
dos ao abrigo da legislagdo luxemburguesa por guinte redacgdo:
nacionais portugueses que ndo residem no ter- I
ritério luxemburgués sdo assimilados a periodos
de residéncia com vista & atribui¢do da parte da
pensdo fixa das pensGes luxemburguesas.

ARTIGO 16.°

O territério a que é aplicivel a Convengio,
no que respeita a Portugal, compreende Portugal
continental e os arquipélagos dos Agores e da

ARTIGO 13.° Madeira.

O paragrafo | do artigo 23.> da Convengéo passa ARTIGO 17.*

a ter a seguinte redacgdo:

Pardgrafo 1 — Um trabalhador salariado ou
assimilado ocupado no territério de uma Parte

O ponto 1 do Protocolo especial é revogado e
substituido por um ponto 11 novo, com a seguinte
redacgdo:

Contratante ¢ que tenha descendentes que resi-
dam ou sejam educados no territério da outra
Parte tem direito, em favor dos mesmos descen-
dentes, aos abonos de familia, nos termos das
disposigdes da legislagio da primeira Parte, até
a concorréncia de um montante de 400 francos
luxemburgueses por descendente e por més. Este
montante corresponde ao n.° 225 do indice pon-
derado do custo de vida luxemburgués estabele-
cido em fungio da base de 1948. O referido
montante ¢ adaptado ao custo de vida segundo
as regras prescritas em matéria de abono de
familia.

I

No caso de aplicag@io da legislagio luxembur-
guesa, a prestagdo familiar suplementar prevista
na alinea 4) do artigo 8.° da lei modificada de
29 de Abril de 1964, relativa as prestagdes fa-
miliares, corresponde ao abomo de familia esti-
pulado no artigo 23.° da presente Convengiio
e fica sujeita & adaptacdio do custo de vida nas
condigSes nela previstas.

ARTIGO 18.°

O ponto 1v do Protocolo especial € revogado.
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ARTIGO 19.°

O presente Acordo complementar € ratificado e
proceder-se-4 & troca dos instrumentos de ratificagao
logo que possivel.

ARTIGO 20.°

O presente Acordo complementar, que terd a
mesma duragdo que a Convengdo, entrard em vigor
no dia primeiro do més seguinte aquele em cujo
decurso os ins'rumentos de ratificagdo tiverem sido
trocados.

Em fé do que os plenipotenciarios signatdrios as-
sinaram o presente Acordo complementar ¢ o uten-
ticaram com 0§ respectivos selos.

Feito em Lisboa, a 20 de Maio de 1977, em du-
plicado, nas linguas portuguesa e francesa, fazendo
os dois textos igualmente fé.

Pela Repiblica Portuguesa:
José Manuel de Medeiros Ferreira.
Pelo Grao-Ducado do Luxemburgo:
Benny Berg.

Deuxiéme Avenant a la Convention
entre le Luxembourg et le Portugal sur la Sécurité Sociale,
signée le 12 février 1965

Son Altesse Royale le Grand-Duc de Luxembourg
et Son Excellence le Président de la République Por-
tugaise, désireux de développer les rapports en matiére
de sécurité sociale entre les deux Etats, ont décidé de
réviser certaines dispositions de la Convention entre le
Luxembourg et le Portugal sur la Sécurité Sociale du
12 février 1965 et ont, a cet effet, désigné comme
leurs plénipotenciaires:

Son Altesse Royale le Grand-Duc de Luxem-
bourg:
M. Benny Berg, vice-président du Gouver-

nement, Ministre du Travail et de la Sé-
curité Sociale;

Son Excellence le Président de la République Por-
tugaise:
M. José Manuel de Medeiros Ferreira, Mi-
nistre des Affaires Etrangéres,

lesquels, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs,
trouvés en bonne et due forme, sont convenus des
dispositions suivantes:

ARTICLE PREMIER

Le paragraphe l°, alinéa 1, litt. f), de larticle 1°"
de la Convention a la teneur suivante:

) L’assurance supplémentaire des travailleurs
des mines, des ouvriers métallurgistes et des
chauffeurs professionnels.

ARTICLE 2

L’article 2 de la Convention est complété par un
paragraphe 4, de la teneur suivante:

Paragraphe 4 — Les dispositions de la présente
Convention peuvent étre étendues aux régimes des

travailleurs indépendents par voie d’arrangement
administratif.

ARTICLE 3

Le paragraphe I de I'article 4 de la Convention
est modifié comme suit:

Paragraphe 1* — Les dispositions de la présente
Convention ne peuvent conférer ni maintenir le
droit de bénéficier, en vertu des Kgislations des
Parties contractantes, de plusieurs prestations de
méme nature ou de plusieurs prestations se rap-
portant & une méme période d’assurance ou pé-
riode assimilée. Toutefois cette disposition ne
s’applique pas aux prestations d’invalidité, de
vieillesse et de décés (pensions) qui sont liquidées
conformément aux dispositions du chapitre 2 du
titre 11 de la présente Convention.

ARTICLE 4

Le paragraphe 3 de DParticle 4 de la Convention est
abroggé.

ARTICLE 5

Le paragraphe 2 de I'article 9 de la Convention est
modifié comme suit:

Paragraphe 2 — Si, dans les cas visés au para-
graphe premier du présent article, le travailleur
salarié ou assimilé ne remplit pas les conditions
prévues aux alinéas a), b) et ¢) dudit paragraphe et
lorsque ce travailleur aurait encore droit aux
prestations en vertu de la Mégislation de la Partie
contractante sur le territoire de laquelle il a €été
assuré en dernier lieu avant le transfert de sa
résidence s’il se trouvait sur ce territoire, il con-
serve le droit aux prestations pendant une période
de vingt-six semaines & partir du dernier jour qu’il
était assujetti a I’assurance obligatoire de cette
Partie. L’institution de cette Partie peut demander
a Dinstitution du lieu de résidence de servir les
prestations en nature suivant les modalités de la
législation appliquée par cette derniére institu-
tion.

ARTICLE 6

L’article 9 de la Convention est complété par un
paragraphe 3, de la teneur suivante:

Paragraphe 3 — En cas de transfert de rési-
dence du territoire de Pune des Parties contrac-
tantes sur le territoire de I’autre Partie & la suite
de la cessation du contrat de travail, le travailleur
salarié ou assimilé conserve le droit de I’assurance
continuée pour une période ne pouvant dépasser
trois mois ou plus 4 compter du premier du mois
suivant celui du transfert de résidence.

ARTICLE 7

Le paragraphe 2 de Particle 10 de la Convention
est modifié comme suit:

Paragraphe 2 — Un travailleur salarié ou assi-
milé admis au bénéfice des prestations & charge
d’une institution de I'une des Parties contractan-
tes, qui réside sur le territoire de ladite Partie,
conserve ce bénéfice lorsqu’il transfére sa rési-
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dence sur le territoire de Pautre Partie, & condi- ARTICLE 11

tion d’avoir obtenu, avant le transfert, I'autorisa-
tion de linstitution compétente, laquelle tient
diment compte des motifs de ce transfert; toute-

Le paragraphe 2 de I'article 17 de la Convention
est modifi¢é comme suit:

fois cette autlorisation ne peut étre refusée que si
le transfert de résidence de I'intéressé est de na-
ture & compromettre son état de santé ou I'appli-
cation d’un traitement médical.

ARTICLE 8

Paragraphe 2 — En cas d’application de la 1¢-
gislation luxembourgeoise le complément da, le
cas échéant, pour parfaire la pension minimum,
le supk¥ment pour enfant ainsi que les majorations
spéciales sont accordés dans la méme proportion
que la part de pension fixe & charge de I'Etat
et des communes.

Aprés I'article 10 de la Convention il est inséré un
article 10-bis, de la teneur suivante:

Art, 10-bis — Paragraphe 1¢* — Un titulaire

d’une pension ou d'une rente due au titre de

la législation d’une Partic contractante ou un

ARTICLE 12

L’article 17 de la Conventicn e:t complété par un
paragraphe 3, de la teneur suivante:

titulaire de pensions ou de rentes dues au titre
des législations des deux Parties contractantes
bénéficie ainsi que les membres de sa famille
des prestations en nature au cours d’un séjour
temporaire sur le territoire de la Partie contrac-
tante autre que celui ou ils résident, lorsque leur
état vient a nécessiter imédiatement des soins
médicaux, y compris ’hospitalisation.

Paragraphe 2 — Les dispositions des paragra-
phes 3 et 4 de P'article 10 de la présente Conven-
tion sont applicables par analogie.

Paragraphe 3 — Dans les cas visés au paragra-
phe 1°° du présent article la charge des prestaticns
en nature incombe a I'institution du lieu de rési-
dence du titulaire qui pour P’application de I’ar-
ticle 14 de la Convention est considérée comme
institution compétente.

ARTICLE 9
Le paragraphe 1¢* de l'article 14 de la Convention

est modifié comme suit:

Paragraphe 1e"— Les prestations en nature
servies en vertu des dispositions du paragraphe 2
de l'article 9, des paragraphes 1, 2 et 6 de l’ar-
ticle 10, du paragraphe 17 de I'article 10-bis, du
paragraphe 1¢" de 'article 11 et du paragraphe 2 de
article 13 de la présente Convention font 1'object
d’un remboursement de la part des institutions
compétentes a celles qui les ont servies.

ARTICLE 10

Aprés 'article 14 de la Convention il est inséré un

article 14-bis, de la teneur suivante:

Art. 14-bis — Paragraphe 1°°— Lorsqu’un tra-
vailleur salarié ou assimilé soumis & la législa-
tion d’une Pariie contractante ou un titulaire
d’une pens’on ou d'une rente ou un membre de
sa famille décéde sur le territoire de I’autre Par-
tie, le déceés est considéré comme étant survenu
sur le territoire de la premiére Partie.

Paragraphe 2 — L’institution compétente prend
a sa charge Pallocation au décés méme si le
bénéficiaire se trouve sur le territoire de l'autre
Partie contractante.

Paragraphe 3 — En cas de décés d’un titulaire
d’une pension ou d'une rente ou d’un membre
de sa famille 'allocation au décés est & charge
de la Partie contrictante compétente pour les
prestations en nature conformément a 'article 13
de la présente Conventicn.

Paragraphe 3 — Les périodes d’assurance ac-
complies sous la législation luxembourgeoise par
des ressortissants portugais ne résidant pas sur
le territoire luxembourgeois sont assimilées a des
périodes de résidence pour lattribution de la
part de pension fixe dans les pensions luxem-
bourgeoises.

ARTICLE 13

Le paragraphe 1< de I'article 23 de la Convention
est modifi¢ comme suit:

Paragraphe 1¢*— Un travailleur salari¢ ou as-
similé occupé sur le territoire d’une Partie con-
tractante et ayant des enfants qui résident ou
sont élevés sur le territoire de l'autre Partie, a
droit pour lesdits enfants aux allocations fami-
liales selon les dispositions de la législation de
la premiére Partie, jusqu'd concurrence d’un
montant de quatre cents francs luxembourgeois
par enfant et par mois. Ce montant correspond
au nombre deux cent vingt-cing de I'indice pon-
déré du cofit de la vie luxembourgeo’s rattaché
a la base de 1948. Tl est adapté au cofit de la
vie suivant les régles prescrites en matiére d’allo-
cations familiales.

ARTICLE 14

L’article 24 de la Convention a la teneur suivante:

Art. 24 — Un titulaire d’une pension ou d’'unc
rente de vieillesse, d’invalidité, de survie, d’acci-
dent du travail ou de maladie professionnelie a
droit aux allocations familiales selon les régles
suivantes, quelle que soit la Partie contractante
sur le territoire de laquelle résident le titulaire
de pension ou de rente ou les enfants:

a) Le titulaire d’une pension ou d’une rente
due au titre de la législation d’'une
seule Partie contractante, conformé-
ment a la Mgislation de cette Partie,
compte tenu «e l'article 23 de la Con-
vention;

b) Le titulaire de pensions ou de rentes dues
au titre des législations des deux Parties
contractantes, conformément a la 1é-
gislation de la Partie contractante sur
le territoire de laquelle il réside, compte
tenu de I'article 23 de la Convention.
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ARTICLE 15

Aprés Tarticle 38 de la Cenvention il est inséré
un article 38-bis, de la teneur ruivante:

Art. 38-bis— Scus réserve du consentement
des Parties contractantes, la République du Cap
Vert peut adhérer & la présente Cenvention.

L’adhésion a la Convention confére les mémes
droits et entraine le mémes obligations que la
ratification. Un protocole d’adhésion peut pré-
voir les dispositions particuliéres éventuellement
nécessaires a cet effet dans le cadre des dispo-
sitions de la Convent'on.

ARTICLE 16

Le point 1 du Protocole spécial est mcdifié comme
suit:

I

Le territoire auquel s’applique la Convention,
en ce qui concerne le Portugal, comprend le
Portugal continental et les archipels Acores et
Madére.

ARTICLE 17

Le point 11 du Protocole spécial est abrogé et
remplacé par un point I nouveau, de la tencur sui-
vante:

II

En cas d’application de la législation luxem-
bourgcoise, I'allocation familiale sup:)lémentaire
prévuc a l'alinéa 4 de Il'article 8 de la loi mo-
difiée du 29 avril 1964, cocncernant les prestat'ons
familiales correspond a I'allocation familiale fixée
a larticle 23 de la présente Cenvention et st
sujette & adaptation dans les conditions y prévues.

ARTICLE 18

Le point Iv du Protocole spécial est abrogé.

ARTICLE 19

Le présent avenant est ratifié et les instruments de
ratification seront échangés aussitdt que possible.

ARTICLE 20

Le présent avenant, qui aura la méme durée que
la Convention, entrera en vigueur le premier jour du
mois suivant le mois au cours duquel les instruments
de ratification auront été échangés.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont
apposé leurs signatures en bas du présent avenant
et I'ont revétu de leur sceau.

Fait a Lisbonne, le 20 mai 1977, en double original,
en langues franga’se et portugaise, les deux textes
faisant également foi.

Pour le Grand-Duché du Luxembourg:
Benny Berg.

Pour la République Portugaise:
José Manuel de Mede'ros Ferreira.

Direccio-Geral dos Negocios Politicos

Decreto n.° 10/79
de 30 de Janeiro

Usando da faculdade conferida pelo artigo 200.°,
n.° 1, alinea ¢), da Constituigdo da Repiblica Por-
tuguesa, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para adesdo, a Conven-
¢do sobre as Substancias Psicotrépicas, de 1971, aberta
para assinatura ‘em Viena em 21 de Fevereiro de
1971, cujo texto, em francés, e respectiva tradugdo,
em portugués, vao anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. —
Carlos Alberto da Mota Pinto — Jodo Carlos Lopes
Cardoso de Freitas Cruz.

Promulgado em 2 de Janeiro de 1979.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

CONVENTION SUR LES SUBSTANCES PSYCHOTROPES

Préambule
Les Parties,

Soucieuses de la santé physique et morale de
I’humanité,

Préoccupées par le probléme de santé publique
et le probléme social qui résultant de I'abus
de certaines substances psychotropes,

Déterminées a prévenir et a combatire I'abus
de ces substances et le trafic illicite auquel
il donne lieu,

Considérant qu’il est nécessaire de prendre des
mesures rigoureuses pour limiter l'usage de
ces substances & des fins légitimes,

Reconnaissant que [Putilisation des substances
psychotropes a des fins médicales ct scienti-
fiques est indispensable et que la possibilité
de se procurer des substances & ces fins ne
devrait faire P'objet d’aucune restriction injus-
tifiée,

Croyant que pour étre efficaces les mesures prises
contre l’'abus de ces substances doiven! étre
coordonnées et universelles,

Reconnaissant la compétence de I’Organisation
des Nations Unies en matiére de contrile des
substances psychotropes et désirant que les
organes internationaux intéressés exercent leur
activité dans le cadre de cette Organisation,

Convaincues qu'une convention internationale
est nécessaire pour réaliser ces fins,

convicnasnt de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER
Glossaire

Sauf indication expresse en sens contraire, ou sauf
si le contexte exige qu’il en soit autrement, les
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expressions suivantes ont dans la présente Conven-
tion les significations indiquées ci-dessous:

a) L’expression «Conseil» désigne le Conseil éco-
nomique et social des Nations Unies;

b) L’expression «Commission» désigne la Com-
mission des stupéfiants du Conseil;

¢) L’expression «Organey désigne 1'Organe inter-
nationale de contrdle des stupéfiants institué en vertu
de la Convention unique sur les stupéfiants de 1961;

d) L’expression «Secrétaire généraly désigne le
Secrétaire général de 1'Organisation des Nations
Unies;

e) L’expression «substance psychotrope» désigne
toute substance, qu’elle soit d’origine naturelle ou
synthétique, ou tout produit naturel du tableau 1, 1,
11 ou 1v;

f) L’expression «préparation» désigne:

i) Une solution ou un mélange, quel que soit son
état physique, contenant une ou plusieurs substances
psychotropes, ou

if) Une ou plusieurs substances psychotropes di-
visées en unités de prise;

g) Les expressions «tableau 1, «tableau 1, ta-
bleau ni» et «tableau 1v» désignent les listes de
substances psychotropes portant les numéros corres-
pondants, annexées a la présente Convention, qui
pourront étre modiffées, conformément a larticle 2;

h) Les expressions «exportation» et «importation»
désignent, chacune dans son acception particuliére,
le transfert matériel d’une substance psychotrope
d’'un Etat dans un autre Etat;

i) L’expression «fabrication» désigne toutes les
opérations permettant d’obtenir des substances psy-
chotropes, et comprend la purification et la trans-
formation de substances psychotropes en d’autres
substances psychotropes. Cette expression comprend
aussi la fabrication de préparations autres que celles
qui sont faites, sur ordonnance, dans une pharmacie;

;) L’expression «trafic illicite» désigne la fabrica-
tion ou le trafic de substances psychotropes, effectués
contrairement aux dispositions de la présente Con-
vention;

k) L’expression arégion» désigne toute partie d’un
Etat qui, en vertu de larticle 28, est traitée comme
une entité distincte aux fins de la présente Con-
vention;

) L’expression alocaux» désigne les batiments, les
parties de batiments ainsi que le terrain affecté
auxdits batiments ou aux parties desdits batiments.

ARTICLE 2
Champ d’application du contréle des substances

I —Si une Partie ou I’Organisation mondiale de
la santé est en possession de renseignements se
rapportant 4 unc substance non encore soumise au
contrdle international qui, & son avis, peuvent rendre
nécessaire son adjonction & I'un des tableaux de la
présente Convention, elle adressera au Secrétaire
général une notification, accompagnée de tous les
renseignements pertinents & P’appui. Cette procédure
sera de méme appliquée lorsqu’une Partie ou I'Or-
ganisation mondiale de la santé sera en possession

de renseignements qui justifient le transfert d’une
substance d’un tableau & un autre, ou la suppression
de son inscription a I'un des tableaux.

2 —Le Secrétaire général communiquera cette
notification, ainsi que les renseignements qu’il jugera
pertinents, aux Parties, 3 la Commission et, si la
notification a été faite par une Partie, & 1’Organi-
sation mondiale de la santé.

3 — 8] résulte des reseignements accompagnant
cette notification que ladite substance est susceptible
d’étre dinscrite au tableau I ou au tableau 11 en vertu
du paragraphe 4, les Parties examineront, & la lu-
miére de tous les renseignements dont elles dispo-
seront, la possibilité d’appliquer a titre provisoire
a cette substance toutes les mesures de contrdle
aplicables aux substances du tableau 1 ou du ta-
bleau 11, selon le cas.

4 — Si ’Organisation mondiale de la santé constate:

a) Que ladite substance peut provoquer:
i) 1) Un état de dépendance, et

2) Une stimulation ou une dépression
du systtme nerveux central don-
nant lieu a des hallucinations ou
a des troubles de la fonction mo-
trice ou du jugemant ou du com-
portement ou de la perception ou
de I'’humeur, ou

ii) Des abus et des effets noci's compa-
rables a ccux d’une substance du
tableau 1, 1, 11 ou 1v, et

b) Qu’il existe des raiscns suffisantes de croire
que la substance donne ou risque de donner
lieu a des abus tels qu’elle constitue un
probléme de santé publique et un probléme
social justifiant qu’elle soit placée sous con-
tréle international,

elle comuniquera a la Commission une évaluation
de cette substance, cu elle indiquera notamment
la mesure dans laquelle la substance donne ou risque
de donner lieu a des abus, le degré de gravité du
probléme de santé publique et du probléme social
et le degré d’utilité de la substance en thérapeutique,
ainsi que des recommandations sur les mesures éven-
tuelles de contrdle auxquelles il serait opportun de
Passujettir & la lumiére de cette évaluation.

5 — Tenant compte de la communication de I'Or-
ganisation mondiale de la santé, dont les évaluations
seront déterminantes en matiére médicale et scienti-
fique, et prenant en considération les facteurs d’ordre
économique, social, juridique, administratif et tous
autres facteurs qu’elle pourra juger pertinents, la
Commission pourra ajouter ladite substance au ta-
bleau 1, 1 m ou 1v. Elle pourra demander des ren-
seignements complémentaires a 1'Organisation mon-
diale de la santé ou & d’autres sources appropriées.

6 — Si une notification faite en vertu du para-
graphe | a trait 4 une substance déja inscrite a I'un
des tableaux, I’Organisation mond’ale de la santé
transmettra & la Commission ses nouvelles constata-
tions ainsi que toute nouvelle évaluation de cotte
substance qu’elle pourra faire conformément aux
dispositions du paragraphe 4 et toutes nouvelles re-
commandations portant sur des mesures de contrdle
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qu’ pourront lui paraitre appropriées a la lumiére de
ladite évaluation. La Commission, tenant compte de
la communication regue de I’Organisation mondiale
de la santé conformément au paragraphe 5, ainsi que
des facteurs énumérés dans ledit paragraphe, pourra
décider de transfércr cette substance d’un tableau a
un autre, cu de supprimer son inscription aux ta-
blcaux.

7 — Toute décision de la Commission prise en vertu
du présent article sera communiquée par le Secrétaire
général a tous les Etats Membres de 1’Organisation
des Nations Unies, aux Etats non membres Parties
a la présente Convention, & ’Organisation mondiale
de la santé et a 1’Organe. Cette décision prendra
pleinement effet pour chaque Partie cent-quatre-
vingts jours aprés la date de la communication, sauf
pour une Partie qui, pendant cette période, et au
cujet d’une décision ayant pour effet d’ajouter une
substance a un tableau, aura informé par écrit le
Secrétaire général qu’en raison de circonstances ex-
ceptionnelles elle n’est pas en mesure de soumettre
cette substance a toutes les dispositions de la Con-
vention applicables aux substances de ce tableau.
Une telle notification exposera les motifs de cette
décision exceptionnelle. Nonobstant cette notification,
chaque Partie devra appliquer au minimum les me-
sures de contrble énumérées ci-aprés.

a) La Partie qui a notifié au Secrétaire général une
telle décision au sujet d’une substance jusque-lA non
soumise au contréle et ajoutée au tableau 1, tiendra
compte, autant que possible, des mesures de contrdle
spéciales énumérées a Iarticle 7 et, en ce qui concerne
cette substance, devra:

i) Exiger des licences pour sa fabrication, son
commerce et sa distribution, conformément aux dis-
pociticns prévues par larticle 8 pour les substances
du tableau 1

if) Exiger qu’elle ne soit fournie ou dispensée que
sur ordennance médicale, conformément aux dispo-
sitions prévues par l'article 9 pour les substances
du tableau 1;

iiiy Se conformer aux obligations relatives a 1'ex-
portation ct a l'importation énoncées a I’article 12,
sauf a I’égard d’une notification autre Partie ayant
adressé au Secrétaire général une notification au sujet
de la substance en question;

iv) Se conformer aux obligations énoncées pour les
substances du tableau 1r a I'article 13, portant inter-
diction ou restrictions a I’exportation et a I'impor-
tation;

v) Fournir & "Organe des rapports statistiques con-
formément aux dispositions de I’alinéa a) du para-
graphe 4 de I'article 16; et

vi) Prendre des mesures conformes aux disposi-
tions de Particle 22 en vue de réprimer tcut acte con-
traire aux lo's ou réglements adoptés en exécution
des obligations <i-dessus.

b) La Partie qui a notifié au Secrétaire général
une telle décision au sujet d’une substance jusque-la
non soumise au contrdle et ajoutée au tableau 11 de-
vra, en ce qui concerne cette substance:

i) Exiger des licences pour sa fabrication, son
commerce et sa distribution, conformément aux dis-
positions de l'article 8;

if) Exiger qu’elle ne soit fournie ou dispensée que
sur ordonnance médicale, conformément aux dispo-
sitions de Particle 9;

Y

iify Se conformer aux obligations relatives a Iex-
portation et 3 I'importation énoncées a l'article 12,
sauf a4 I’égard d’une autre Partie ayant adressé au
Secrétaire général une notification au sujet de la subs-
tance en question;

iv) Se conformer aux obligations énoncées a l'ar-
ticle 13, portant interdiction ou restrictions & ’expor-
tation et & I'importation;

v} Fournir a I’Organe des rapports statistiques con-
formément aux dispositions des alinéas a), ¢) et d)
du paragraphe 4 de I'article 16; et

vi) Prendre des mesures conformes aux dispositions
de I'article 22 en vue de réprimer tout acte contraire
aux lois ou réglements adoptés en exécution des obli-
gations ci-dessus.

¢) La Partie qui a notifié au Secrétaire général une
telle décision au sujet d’une substance jusque-la non
scumise au contrdle et ajoutée au tableau m1 devra,
en ce qui concerne cette substance:

i) Exiger des licences pour sa fabrication, son
commerce et sa distribution, conformément aux dis-
positions de I’article 8;

if) Exiger qu’elle ne soit fournie ou dispensée que
sur ordennance médicale, conformément aux dispo-
sitions de Particle 9;

iify Se conformer aux obligations relatives a I'ex-
portation énoncées a 'article 12, sauf a ’égard d'une
autre Partie ayant adressé au Secrétaire général une
notification au sujet de la substance en question;

iv) Se conformer aux obligations énoncées a lar-
ticle 13, portant interdiction ou restrictions a 1’ex-
portation et & I'importation; et

v) Prendre des mesures conformes aux dispositions
de l'article 22 en vue de réprimer tout acte contraire
aux lois ou réglements adoptés en exécution des obli-
gations ci-dessus.

d) La Partie qui a notifié au Secrétaire général une
telle décision au sujet d’une substance jusque-lad non
soumise au contrdle et ajoutée au tableau 1v devra,
en ce qui concerne cette substance:

i) Exiger des licences pour sa fabrication, son
commerce et sa distribution, conformément aux dis-
positions de [’article 8;

if) Se conformer aux obligations énoncées a I'ar-
ticle 13, portant interdiction ou restrictions a l'expcr-
tation et a I'importation; et

iify Prendre des mesures conformes aux dispositions
de Particle 22 en vue de réprimer tout acte contraire
aux lois ou réglements adoptés en exécution des obli-
gations ci-dessus.

e) La Partie qui a notifié au Secrétaire général une
telle décision au sujet d'une substance transférée a
un tableau auquel s’appliquent des mesures de con-
trole et des obligations plus strictes appliquera au
minimum Pensemble des dispositions de la présente
Convention applicables au tableau d’ol elle a été
transférée.

8 —a) Les décisions de la Commission prises en
vertu du présent article seront sujettes A revision par
le Conseil si une Partie en formule la demande dans
les cent-quatre-vingts jours suivant la réception de
la notification de la décision. La demande de revision
devra €tre adressée au Secrétaire général en méme
temps que tous les renseignements pertinents qui I'au-
ront motivée.

b) Le Secrétaire général communiquera copie de
la demande de revision et des renseignements perti-
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nents a la Commission & I'Organisation mondiale de
la santé et & toutes les Parties, en les invitant & lui
communiquer leurs observations dans un délai de
quatre-vingt-dix jours. Toutes les observations ainsi
regues seront soumises a I'examen du Conseil.

¢) Le Conseil peut confirmer modifier ou annuler
la décision de la Commission. Sa décision sera noti-
fiéc a tous les Etats Membres de I'Organisation des
Nations Unies, aux Etats non membres Parties & la
présente Convention, & la Commission, a I’Organisa-
tion mondiale de la santé et & I’Organe.

d) Au cours de la procédure de revision, la déci-
sion originale de la Commission restera en vigueur,
sous réserve des dispositions du paragraphe 7.

9 — Les Parties feront tout ce qui est en leur pou-
voir afin de soumettre & des mesures de surveillance
autant que faire se pourra les substances qui ne sont
pas visées par la présente Convention, mais qui peu-
vent étre utilisées pour la fabrication illicite de subs-
tances psychotropes.

ARTICLE 3

Dispositions particuliéres relatives au contrdle
des préparations

1 — Sous réserve de ce qui est stipulé aux para-
graphes suivants du présent article, une préparation
est soumise aux mémes mesures de conirdle que la
substance psychotrope qu’elle contient, et, si elle
contient plus d’une telle substance, aux mesures appli-
cables a celle de ces substances qui est le plus stric-
tement contrélée. .

2 —Si une préparation qui contient une substance
psychotrope autre qu’une substance du tableau I est
composée de telle maniére qu’elle ne présente qu’un
risque d’abus négligeable ou nul, et que la substance
ne peut pas étre récupérée en quantité pouvant don-
ner lieu 4 des abus, par des moyens facilement appli-
cables, et qu’en conséquence cette préparation ne
crée, ni un probléme pour la santé publique, ni un
probléme social, ladite préparation pourra étre exemp-
tée de certaines des mesures de contrdle énoncées
dans Ia présente Convention, conformément au pa-
ragraphe 3.

3 —Si une Partie constate qu’une préparation re-
léve des dispositions du paragraphe précédent, elle
peut décider de ’exempter, dans son pays ou dans
I'une de ses régions, d’une ou de toutes les mesures
de contrdle prévues dans la présente Convention;
toutefois ladite préparation demeurera soumise aux
obligations énoncées dans les articles suivants:

a) Article 8 (licences), en ce qu’il s’applique a la
fabrication;

b) Article 11 (enregistrement), en ce qu’il s’applique
aux préparations exemptées;

c) Article 13 (interdiction et restrictions a I’expor-
tation et a I'importation);

d) Article 15 (inspection), en ce qu’il s’applique &
la fabrication;

e) Article 16 (renseignements & fournir par les Par-
ties), en ce qu’il s’applique aux préparations exemp-
tées; et

f) Article 22 (dispositions pénales), dans la mesure
nécessaire 4 la répression d’actes contraires aux lois
ou réglements adoptés conformément aux obligations
ci-dessus.

Ladite Partie notificra au Secrélaire général toutes
décisions de ce genre, ainsi que le nom ¢t la com-
position de la préparation exemptée, et les mesures
de contrdle dont celle-ci est exemptée. Lc¢ Secrétaire
général transmettra la notification aux autres Parties,
a I’Organisation mondiale de la santé et a I'Organe.

4 —Si une Partic ou I'Organisation mondiale de
la santé¢ a des informations sur unc préparation
exemptée en vertu du paragraphe 3, qui, & son avis,
justifient la suppression compléte ou partielle de
I’exemption, elle les notifiera au Sccrétaire général
et lui fournira les informations a P'appui de cette
notification. Le Secrétaire général transmettra cette
notification, accompagnée de toute information qu’il
jugera pertinente, aux Parties, & la Comm:ssion et,
lorsque la notification sera faite par une Partie, 2
I’Organisation mondiale de la santé. L’Organisation
mondiale de la santé communiquera a la Commission
une évaluation de la préparation prenant en consi-
dération les facteurs énumérés au paragraphe 2, ainsi
qu’une recommandation relative aux mesures de con-
trole dont la préparation devrait éventuellement ces-
ser d’étre exemptée. La Commission, tenant compte
de la communication de I'Organisation mondiale de
la santé, dont ’évaluation sera déterminante en ma-
tiere médicale et scientifique, et prenant en consi-
dération les facteurs d’ordre économique, social, ju-
ridique, administratif et autres, qu’elie pourra juger
pertinents, pourra décider que la préparation cessera
d’étre exemptée d’une ou de toutes les mesures de
controle. Le Secrétaire général communiquera toute
décision de la Commission prise en vertu du présent
paragraphe a tous les Etats Membres de 1'Organisa-
tion des Nations Unies, aux Etats non membres
Parties a la présente Convention, a 1’Organisation
mondiale de la santé et & I'Organe. Toutes les Par-
ties prendront des dispositions en vue de supprimer
Pexemption de la ou des mesures de contrdle en
question dans un délai de cent-quatre-vingts jours
a compter de la date de la communication du Secré-
taire général.

ARTICLE 4

Autres dispositions particuliéres relatives
au champ d'application du coatréle

En ce qui concerne les substances psychotropes
autres que celles du tablean 1, les Parties pourront
autoriser:

a) Le transport par les voyageurs internationaux
de petites quantités dc préparations pour leur usage
personnel; chaque Partie pourra cependant s’assurer
que ces préparations ont été légalement obtenues;

b) L’emploi de ces substances dans I'industrie pour
la fabrication de substances ou produits non psycho-
tropes, sous réserve que leur soient appliquées les
mesures de contrdle requises par la présente Conven-
tion jusqu’a ce que Pétat des substances psychotropes
soit tel qu’elles ne puissent pas, dans la pratique,
donner lieu a des abus ou étre récupérées; et

¢) L’utilisation de ces substances, sous réscrve gue
leur soient appliquées les mesures de contrdle requi-
ses par la présente Convention, pour la capture d’ani-
maux par des personnes expressément autorisées par
les autorités compdtentes a ut’liser lesdites substan-
ces a cet effet.
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ARTICLE 5
Limitation de lMutilisation aux fins médicales et scientifiques

] — Chaque Partie limitera l'utilisation des subs-
tances du tableau 1 ainsi qu’il est prévu a I'article 7.

2 — Chaque Partie devra, sous réserve des dispo-
sitions de I’article 4, limiter, par les mesures qu’elle
jugera appropriées, la fabrication, ’exportation, I'im-
poriation, la distribution, les stocks, le commerce,
Pemploi et la détention de substances des tableaux 1,
m et 1v aux fins médicales et scientifiques.

3 — 11 est souhaitable que les Parties n’autorisent
pas Ja détention de substances des tableaux 1, mr et
v, sauf dans les conditions prévues par la loi.

ARTICLE 6

Administration spéciale

Il est souhaitable qu'a effet d’appliquer les dispo-
sitions de la présente Convention chaque Partie ins-
titue et entretienne une administration spéciale. Il peut
y avoir avaniage a ce que cette administration soit
la méme que Padministration spéciale qui a été ins-
tituée en vertu des dispositions des conventions sou-
mettant les stupéfiants 4 un contrdle, ou qu’'elle
travaille en étroit collaboration avec cette adminis-
tration spéciale.

ARTICLE 7

Dispositions spéciales visant les substances du tableau 1

En ce qui concerne les substances du tableau I,
les Parties devront:

a) Interdire toute utilisation de ces substances,
sauf a4 des fins scientifiques ou a des fins médicales
trés limitées, par des personnes dfiment autorisées
qui tavaillent dans des établissements médicaux ou
scientifiques relevant directement de leurs gouver-
nenicnts ou expressément autorisés par eux;

b) Exiger que la fabrication, le commerce, la dis-
tribution et la détention de ces substances soient su-
bordonnés & la possession d’une licence spéciale ou
d’une autorisation préalable;

¢) Prévoir une surveillance étroit des activités et
des actes mentionnés aux alinéas a) et b);

d) Ne permettre de délivrer 4 une personne di-
ment autorisée que la quantité de ces substances
nécessaire aux fins pour lesquelles I'autorisation a
été accordée;

¢) Exiger que les personnes exergant des fonctions
médicales el scientifiques enregistrent I'acquisition de
ces substances et les détails de leur utilisation, les-
dits enregistrements devant étre conservés pendant
au moins dcux ans aprés la derniére utilisation qui
y aura été consignée; et

£y Interdire Vexportation et I'importation de ces
substances sauf lorsque Pexportateur et I'importa-
teur seront 1'un et l'autre lautorité ou I’adminis-
tration compéten’e du pays ou de la région expor-
tateurs el importateurs, respectivement, ou d’autres
personnes ou entreprises que les autorités compé-
tentes de leurs pays ou régions auront expressé-
ment autorisées a cet effet. Les exigences prévues
au paragraphe | de l'article 12 en ce qui concerne
les autorisations d’exportation et d’importation pour
les substances du tableau 1 s’appliqueront égale-
ment aux substances du tableau 1.

ARTICLE 8

Licences

1 — Les Parties exigeront une licence ou autre
mesure de contrdle similaire pour la fabrication, le
commerce (y compris le commerce d’exportation
et d’importation) et la distribution des substances
des tableaux m, 111 et Iv.

2 — Les Parties:

a) Exerceront une surveillance sur toutes les per-
sonnes et entreprises dliment autorisées se livrant
a la fabrication, au comerce (y compris le commerce
d’exportation et d’importation) ou a la distribution
des substances visées au paragraphe 1;

b) Soumettront & un régime de licence ou autre
mesure de contrble similaire les établissements et
les locaux dans lesquels cette fabrication, ce com-
merce ou cette distribution peuvent se faire; et

¢) Feront en sorte que des mesures de sécurité
soient prises pour ces établissements et ces locaux,
de maniére a prévenir les vols ou autres détour-
nements de stocks.

3 —Les dispositions des paragraphes I et 2 du
présent article concernant le régime de licence ou
autres mesures de contrdle similaires ne s’applique-
ront pas nécessairement aux personnes diment au-
torisées a exercer des fonctions thérapeutiques ou
scientifiques et agissant dans I'exercice de ces fonc-
tions.

4 — Les Parties exigeront que toutes les person-
nes a qui des licences sont délivrées en application
de la présent Convention ou qui possédent des au-
torisations équivalentes conformément aux dispositions
prévues au paragraphe 1 du présent article ou a
I’alinéa b) de article 7 soient diment qualifiées pcur
appliquer effectivement et fidélement les dispositions
des lois et réglements adoptés en exécution de la
présent Convention.

ARTICLE 9
Ordonnances médicales

1 — Les Parties exigeront que les substances des
tableaux 11, 111 et 1v ne soient fournies ou dispensées
pour étre utilisées par des particuliers que sur ordon-
nance médicale, sauf dans les cas ou des particuliers
peuvent légalment obtenir, utiliser, dispenser ou admi-
nistrer ces substances dans I’exercice diment autorisé
de fonctions thérapecutiques ou scientifiques.

2 -—Les Parties prendront les mesures nécessaires
pour que les ordonnances prescrivant des substances
des tableaux 11, 111 €t 1v soient délivrées conformément
a la pratique médicale et soumises, en ce qui concerne
notamment le nombre des renouvellements possibles
et la durée de leur validité, a une réglementation qui
assure la protection de la santé et de I'intérét publics.

3 — Nonobstant les dispositions du paragraphe 1,
une Partie peut si, & son avis, la situation locale ’exige
et dans les conditions qu’elle pourra prescrire, y com-
pris en matiére d’enregistrement, autoriser les phar-
maciens sous licence ou tous autres distributeurs de
détail sous licence désignés par les autorités chargées
de la santé publique dans son pays ou une partie de
celui-ci, @ fournir, & leur discrétion et sans ordonnance,
pour étre utilisées par des particuliers dans des cas
exceptionnels et a des fins médicales, de petites quan-
tités de substances des tableaux nr et 1v, dans les
limites que les Parties définiront.



I SERIE — NUMERO 25

ARTICLE 10

Mises en garde a porter sur le conditionnement
et annonces publicitaires

1 — Chaque Partie exigera, compte tenu des régle-
mentations ou recommandations pertinentes de 1'Orga-
nisation mondiale de la santé, que soient indiqués sur
les étiquettes, lorsqu’il sera possible de le faire et de
toute fagon sur la notice accompagnant le conditionne-
ment pour la distribution au détail des substances
psychotropes, le mode d’emploi ainsi que les précau-
tions a prendre et les mises en garde qui sont néces-
saires, & son avis, pour la sécurité de 1'usager.

2 — Chaque Partie, tenant diment compte des dis-
positions de sa constitution, interdira les annonces
publicitaires ayant trait aux substances psychotropes
et destinées au grand public.

ARTICLE 11
Enregistrement

I — Les Parties exigeront que, pour les substances
du tableau 1, les fabricants et toutes autres personnes
autorisées en vertu de I'article 7 a faire le commerce
de ces substances et A les distribuer procédent & Yen-
registrement, dans les conditions déterminées par cha-
que Partie, de maniére & faire apparaitre, de fagon
précise, les quantités fabriquées ou détenues en stock
ainsi que pour chaque acquisition et pour chaque
cession, la quantité, la date et les noms du fournisseur
et de l'acquéreur.

2 — Les Parties exigeront que, pour les substances
des tableaux n et ni, les fabricants, les distributeurs
de gros, les exportateurs et les importateurs procédent
a 'enregistrement dans les conditions déterminées par
chaque Partie, de maniére & faire apparaitre de fagon
précise, les quantités fabriquées ainsi que, pour chaque
acquisition et pour chaque cession, la quantité, la
date et les noms du fournisseur et de I’acquéreur.

3 — Les Parties exigeront que, pour les substances
du tableau 11, les distributeurs de détail, les établisse-
ments hospitaliers, les centres de traitement et les
institutions scientifiques procédent a P’enregistrement
dans les conditions déterminées pour chaque Partie,
de maniére a faire apparaitre, de fagon précise, pour
chaque acquisition et pour chaque cession, la quan-
tité, la date et les noms du fournisseur et de I’acqué-
reur.

4 — Les Parties veilleront, par des méthodes appro-
priées et en tenant compte des pratiques profession-
nelles et commerciales qui leur sont propres, & ce que
les informations relatives 4 Pacquisition et & la cession
de substances du tableau 1 par des distributeurs de
détail, des établissements hospitaliers, des centres de
traitement et des institutions scientifiques puissent
étre facilement consultées.

5 — Les Parties exigeront que, pour les substances
du tableau 1v, les fabricants, les exportateurs et les im-
portateurs procédent a I’enregistrement, dans les condi-
tions déterminées par chaque Partie, de maniére & faire
apparaitre les quantités fabriquées, exportées et im-
portées.

6 — Les Parties exigeront des fabricants de prépa-
rations exemptées conformément au paragraphe 3
de l'article 3 qu’ils enregistrent la quantité de chaque
substance psychotrope utilisée dans ila fabrication
d’une priparation exemptée, la nature et la quantité

totale de la préparation exsemptée fabriquée a partir
de cette substance, ainsi que les mentions relatives &
la premiére cession de ladite préparation.

7 — Les Parties veilleront & ce que les enregistre-
ments et les informations visées au présent article
et qui sont nécessaires a I'établissement des rapports
prévus a l’article 16, soient conservés pendant deux
ans au moins.

ARTICLE 12
Dispositions relatizes au coame ce in‘e:nat.ona!

1 — a) Toute Partie autorisant I’exportation ou
I'importation de substances du tableau 1 ou 1 doit
exiger qu’une autorisation d’importation ou d’impor-
tation ou d’exportation distincte, rédigée sur un for-
mulaire d’un modéle établi par la Commission, soit
obtenue pour chaque exportation ou importation,
qu'il s’agisse d’une ou de plusieurs substances.

b) Cette autorisation doit comporter la dénomi-
nation commune internationale de la substance ou,
en I'absence d’une telle dénomination, 1a désignation
de la substance dans le tableau, la quantité a exporter
ou a importer, la forme pharmaceutique, le nom et
I’adresse de l'exportateur et de I'importateur, et la
période au cours de laquelle I’exportation ou I'im-
portation doit avoir lieu. Si la substance est exportée
ou importée sous forme de préparation, le nom de
la préparation, s’il en existe un, sera aussi indiqué.
L’autorisation d’exportation doit aussi indiquer le
numéro et la date du certificat d’importation, et spé-
cifier l'autorité qui I'a délivré.

¢) Avant de délivrer une autorisation d’exportation
les Parties exigeront une autorisation d’importation
délivrée par les autorités compétentes du pays ou de
la région importateurs et attestant que ’importation
de la substance ou des substances dont il est question
est approuvée, et cette autorisation sera produite par
la personne ou I’établissement demandant Pautori-
sation d’exportation.

d) Une copie de I'autorisation d’exportation sera
jointe & chaque envoi, et le gouvernement qui délivre
lautorisation d’exportation en adressera une copie
au gouvernement du pays ou de la région importa-
teurs.

e¢) Lorsque I'importation a été effectuée, le gouver-
nement du pays ou de la région importateurs ren-
verra au governement du pays ou de la région expor-
tateurs I'autorisation d’exportation avec une attesta-
tion certificant la quantité effectivement importée.

2—a) Les Parties exigeront que, pour chaque
exportation de substances du tableau m, les expor-
tateurs établissent en trois exemplaires une décla-
ration, rédigée sur un formulaire d’'un modéle établi
par la Commission, contenant les renseignements sui-
vants:

i) Le nom et P'adresse de 'exportateur et de I'im-
portateur;

i) La dénomination commune internationale ou,
en I'absence d’une telle dénomination, la désignation
de la substance dans le tableau;

iif) La quantité de la substance et la forme phar-
maceutique sous laquelle la substance est exportée,
et, si c’est sous la forme d’une préparation, le nom
de cette préparation, s’il existe; et

iv) La date d’envoi.
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b) Les exportateurs fourniront aux autorités com-
pétentes de leur pays ou de leur région deux exem-
plaires de cette déclaration. Ils joindront le troisiéme
exemplaire & leur envol.

¢) La Partie du territoire de laquelle une substance
du tableau 11 a été exportée devra, aussitét que pos-
sible mais au plus tard quatre-vingt-dix jours aprés
la date d’envoi, transmettre aux autorités compétentes
du pays ou de la région importateurs, sous pli re-
commandé avec accusé de réception, un exemplaire
de la déclaration regue de ’exportateur.

d) Les Parties pourront exiger que, dés réception
colis, I'importateur adresse aux autorités compétentes
de son pays ou de sa région I'’exemplaire qui accom-
pagne I'envoi diiment endossé, en indiquant les quan-
tités recues et la date de réception.

3 — Les substances des tableaux 1 et 11 seront en
outre soumises aux dispositions ci-aprés:

a) Les Parties exerceront dans les ports francs et
les zones franches la méme surveillance et le méme
contrdle que dans les autres parties de leur territoire,
étant entendu, toutefois, qu’elles pourront appliquer
un régime plus sévére.

b) Les exportations sous forme d’envois adressés
4 une banque au compte d'une personne différente
de celle dont le nom figure sur 'autorisation d’expor-
tation ou a une boite postale seront interdites.

¢) Les exportations de substances du tableau 1 sous
forme d’envois adressés & un entrep6t de douane
seront interdites. Les exportations de substances du
tableau 11 sous forme d’envois adressés 4 un entrepbt
de douane seront interdites, sauf si le Gouvernement
du pays importateur précise, sur le certificat d’im-
portation produit par la personne ou 1’établissement
qui demande P'autorisation d’exportation, qu’il a ap-
prouvé I'importation de I'envoi afin que celui-ci soit
déposé dans un entrepdt de douane. En pareil cas,
Pautorisation d’exportation précisera que ’envoi est
effectué a cette fin. Tout Penvoi est effectué a cette
fin. Tout retrait de 'entrepdt de douane sera subor-
donné a la présentation d’un permis émanant des
autorités dont reléve l’entrepdt, et, dans le cas d’un
envoi a destination de Pétranger, il sera assimilé &
une exportation nouvelle au sens de la présente
Convention.

d) Les envois entrant sur le territoire d’une Partic
ou en sortant sans étre accompagnés d’une autori-
sation d’exportation seront retenus par les autorités
compétentes.

e) Une Partie n’autorisera pas le passage en transit
sur son territoire, en direction d’un autre pays, d’'un
envoi quelconque de ces substances, que cet envoi
soit ou non déchargé du véhicule qui le transporte,
sauf si la copie de lautorisation d’exportation pour
cet envoi est présentée aux autorités compétentes
de ladite Partie.

f) Les autorités compétentes d’'un pays ou d’une
région quelconque & travers lesquels le passage d’un
envoi de ces substances est autorisé prendront toutes
les mesures nécessaires pour empécher le déroute-
ment dudit envoi vers une destination autre que
celle qui figure sur la copie de l’autorisation I’ex-
portation jointe & l’envoi, & moins que le Gouver-
nement du pays ou de la région A travers lesquels
ledit envoi s’effectue n’autorise ce déroutement. Le
Gouvernement de ce pays ou de cette région de

transit traitera toute demande de déroutement comme
s'il s’agissait d’une exportation du pays ou de la
région de transit vers le pays ou la région de la
nouvelle destination. Si le déroutement est autorisé,
les dispositions de l’alinéa e) du paragraphe 1 s’ap-
pliqueront également entre le pays ou la région de
transit et le pays ou la région d’ot I’envoi a primi-
tivement été exporté.

g) Aucun envoi de ces substances en transit ou
déposé dans un entrepdt de douane ne peut €tre sou-
mis 4 un traitement quelconque qui modifierait la
nature des substances. L’emballage ne peut étre mo-
difié sans P'agrément des autorités compétentes.

h) Les dispositions des alinéas e) a g) relatives
au transit de ces substances sur le territoire d’une
Partie ne sont pas applicables si 1’envoi est trans-
porté par la voie aérienne a condition que l'aéronef
n’atterrisse pas dans le pays ou la région de transit.
Si I'aéronef atterrit dans ce pays ou cette région,
ces dispositions s’appliqueront dans la mesure ou
les circonstances 1’exigent.

) Les dispositions du présent paragraphe ne por-
tent pas préjudice a celles de tout accord interna-
tional qui limite le contrbéle pouvant étre exercé
par toute Partie sur ces substances en transit.

ARTICLE 13
Interdiction et restrictions & I'exportation et a I'importation

1 — Une Partie peut notifier a4 toutes les autres
Parties par I'intermédiaire du Secrétaire général qu’elle
interdite 'importation dans son pays ou dans l'une
de ses régions d’une ou plusieurs substances du ta-
bleau 11, 11 ou 1v, spécifiées dans sa notification.
Dans cette notification, elle indiquera le nom donné
a la substance dans le tableau 11, 111 ou 1v.

2-—Si une Partie a regu une notification d’in-
terdiction comme prévu au paragraphe 1, elle pren-
dra les mesures nécessaires pour qu’aucune des subs-
tances spécifiées dans ladite notification ne soit ex-
portée vers le pays ou I'une des régions de la Partie
qui a fait la notification.

3 — Nonobstant les dispositions des paragraphes
précédents, une Partie qui a fait une notification
conformément au paragraphe 1 peut, en délivrant
dans chaque cas un permis spécial d’importation,
autoriser I'importation de quantités déterminées des
substances en question ou de préparations qui en
contiennent. L’autorité du pays importateur qui aura
délivré le permis spécial d’importation 'adressera
en deux exemplaires, qui porteront le nom et I’adresse
de l'importateur et de I’exportateur, a l'autorité
compétente du pays ou de la région exportateurs,
qui pourra alors autoriser ’exportateur & faire 1'ex-
pédition. Celle-ci sera accompagnée d’un exemplaire
du permis spécial d’importation dfiment visé par
'autorité compétente du pays ou de la région ex-
portateurs.

ARTICLE 14

Dispositions spéciales concernant le transport des subs-
tances psychotropes dans les trousses de premiers se-
cours des navires, aéronefs ou autres moyens de transport
public effectuant des parcours internationaux.

1—Le transport international par navires, aéro-
nefs ou autres moyens de transport public inter-
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national, tels que les trains et autocars internatio-
naux, de quantités limitées de substances du ta-
bleau 11, 11 ou 1v susceptibles d’étre nécessaires pen-
dant le voyage pour ladministration des premiers
secours et pour les cas d’urgence ne sera pas con-
sidéré comme une exportation, une importation ou
un transit au sens de la présente Convention.

2 — Des précautions appropriées seront prises par
le pays d’immatriculation pour empécher l'usage
indu des substances mentionnées au paragraphe 1
ou leur détournement a des fins illicites. La Comis-
sion recommandera ces précautions en consultation
avec les organisations internationales compétentes.

3— Les substances transportées par navires, aé-
ronefs ou autres moyens de transport public inter-
national, tels que les trains et autocars internatio-
naux, conformément aux dispositions du paragraphe 1,
seront soumises aux lois, réglements, permis et li-
cences du pays d’immatriculation, sans préjudice du
droit des autorités locales compétentes de procéder
a des vérifications, inspections et autres opérations
de contr6le a bord de ces moyens de transport.
L’administration de ces substances en cas d’urgence
ne sera pas considérée comme contrevenant aux
dispositions du paragraphe 1 de I'article 9.

ARTICLE 15
Inspection

Les Parties institueront un systéme d’inspection des
fabricants, des exportateurs, des importateurs et des
distributeurs de gros et de détail de substances psycho-
tropes, ainsi que des institutions médicales et scienti-
fiques qui utilisent ces substances. Elles prévoiront
des inspections aussi fréquentes qu’elles le jugeront
nécessaire des locaux, des stocks et des enregistre-
ments.

ARTICLE 16
Renseignements a fournir par les Parties

1 —Les Parties fourniront au Secrétaire général
les renseignements que la Commission peut demander
en tant que nécessaires pour I’exercice de ses fonctions,
et notamment un rapport annuel ayant trait au fonc-
tionnement de la Convention sur leurs territoires et
contenant des renseignements sur:

a) Les modifications importantes apportées a leurs
lois et réglements relatifs aux substances psycho-
tropes; ¢t

b) Les faits particuliérement significatifs qui se se-
ront produits sur leurs territoires en matiére d’abus et
de trafic fllicite des substances psychotropes.

2 — Les Parties communiqueront d’autre part ao
Secrétaire général les noms et adresses des autorités
gouvernementales mentionnées i I’alinéa f) de I'arti-
cle 7, a l'article 12 et au paragraphe 3 de l’article 13.
Le Secrétaire général diffusera ces renseignements a
toutes les Parties.

3 —Les Parties adresseront au Secrétaire général,
dans les plus brefs délais, un rapport sur les cas de
trafic illicite de substances psychotropes et de saisie
de substances faisant 1’objet de ce trafic illicite, lorsque
ces cas leur paraitront importants en raison:

a) Des tendances nouvelles mises en évidence;
b) Des quantités en cause;

¢) De la lumiére qu’elles jettent sur les sources
d’approvisionnement; ou

.a') Des méthodes employées par les trafiquants illi-
cites.

Des copies du rapport seront communiquées confor-
mément a P'alinéa b) de Particle 21.

4 — Les Parties fourniront a ’Organe des rapports

statistiques annuels, en utilisant a cet effet les for-
mulaires €tablis par 1"Organe. Ces rapports porteront:

a) En ce qui concerne chacune des substances des
tableaux 1 et 1, sur les quantités fabriquées, exportées
a destination de et importées en provenance de chaque
pays ou région, ainsi que sur les stocks détenus par les
fabricants;

b) En ce qui concerne chacune des substances des
tableaux mr et tv, sur les quantités fabriquées, ainsi
que sur les quantités totales exportées et importées;

¢) En ce qui concerne chacune des substances des
tableaux 1 et ni, sur les quantités utilisées pour la
fabrication de préparations exemptées; et

d) En ce qui concerne chacune des substances ins-
crites & un tableau autre que le tableau 1, sur les
quantités employées & des fins industrielles, conformé-
ment aux dispositions de ’alinéa b) de P’article 4.

Les quantités fabriquées qui sont visées aux ali-
néas a) et b) du présent paragraphe ne comprennent
pas les quantités de préparations fabriquées.

5 — Une Partie fournira 4 I'Organe, sur sa demande,
des renseignements statistiques supplémentaires ayant
trait & des périodes A venir sur les quantités de telle
ou telle substance des tableaux 1 et 1v exportées A
destination de chaque pays ou région et importées en
provenance de chaque pays ou région. Cette Partie
pourra demander & I’Organe de donner un caractére
confidentiel tant A sa demande de renseignements
qu’aux renseignements fournis en vertu du présent
paragraphe.

6 — Les Parties fourniront les renseignements men-
tionnés dans les paragraphes 1 et 4 de la maniére et
aux dates que la Commission ou I'Organe pourra fixer.

ARTICLE 17
Fonctions de la Commission

I — La Commission peut examiner toutes les ques-
tions ayant trait aux buts de la présente Convention
et & l’application de ses dispositions et faire des re-
commandations a cet effet.

2 — Les décisions de la Commission prévues a I’ar-
ticle 2 et a l'article 3 seront prises 2 la majorité des

deux tiers des membres de la Commission.

ARTICLE 18
Rapports de I'Organe

I—L’Organe établit sur ses travaux des rapports an-
nuels dans lesquels figurent une analyse des renseigne-
ments statistiques dont il dispose et, dans les cas appro-
priés, un exposé des explications que les gouverne-
ments ont pu fournir ou ont été requis de fournir, ainsi
que toute observation et recommandation que 1'Organe
peut vouloir formuler. L’Organe peut également faire
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tous rapports supplémentaires qu’il peut juger néces-
saires. Les rapports sont présentés au Conseil par I’in-
termédiaire de la Commission, qui peut formuler les
observations qu’elle juge opportunes.

2 —Les rapports de 1'Organe sont communiqués
aux Parties et publiés uitérieurement par le Secrétaire
général. Les Parties autorisent la libre distribution
de ces rapports.

ARTICLE 19

Mesures a prendre par {'Organe pour assurer 'exécution
des dispositions de la Convention

1 —a) Si, aprés examen des renseignements adres-
sés a I’Organe par les gouvernements ou des ren-
scignements communiqués par des organes des Na-
tions Unies, ’'Organe a motif de croire que les buts
de la présente Convention sont sérieusement com-
promis du fait qu'un pays ou une région n’exécute
pas ses dispositions, ’Organe a le droit de demander
des explications au Gouvernement du pays ou de la
région intéressés. Sous réserve du droit qu’il posséde
d’appeler Dattention des Parties, du Conseil et de
la Commission sur la question visée a I’alinéa c¢),
POrgane considérera comme confidenticlle une de-
mande de renseignements ou une explication fournie
par un gouvernement conformément au présent ali-
néa.

b) Apreés avoir agi conformément a lalinéa a),
I’Organe peut, s'il juge nécessaire de le faire, de-
mander au Gouvernement intéressé de prendre les
mesures correctives qui, en raison des circonstances,
pcuvent paraitre nécessaires pour assurer P’exécution
des dispositions de la présente Convention.

c) Si I'Organe constate que le Gouvernement in-
téressé n'a pas donné des explications satisfaisantes
lorsqu’il a été invité a le faire conformément 2
I'al'nia a), ou a négligé d’adopter toute mesure cor-
rective qu’il a été invité a prendre conformément
a l'al'n¢a b), il peut appeler I’attention des Parties,
du Conseil et de la Commission sur la gquestion.

2 — Lorsqu’il appelle P'attention des Parties, du
Conseil et de la Commission sur une question con-
formément a I'alinéa ¢) du paragraphe 1, 1'Organe
peut, s’il juge une telle mesure nécessaire, recom-
mander aux Parties d’arréter I’exportation de subs-
tances psychotropes 4 destination du pays ou de la
région intéressés ou l'importation de substances psy-
chotropes en provenance de ce pays ou de cette ré-
gion, ou a la fois I’exportation et I'importation, soit
pour une période déterminée, soit jusqu’a ce que la
situation dans cc pays ou cette région lui donne sa-
tisfaction. L’Etat intéressé a le droit de porter la
question devant le Conseil.

3 —L.’Organe a le droit de publier un rapport sur
loute question visée par les dispositions du présent
article, et de le communiquer au Conseil qui le trans-
mettra a toutes les Parties. Si I'Organe publie dans
ce rapport une décision prise en vertu du présent
article ou des renseignements concernant cette dé-
cision, il doit également publier I’avis du Gouverne-
ment intéressé si celui-ci le demande.

4 — Dans les cas out une décision de ’Organe pu-
blié¢e conformément au présent article n’a pas été
prise a I'unanimité, ’opinion de la minorité doit étre
exposée.

5 — Tout Etat sera invité & se faire représenter aux
séances de Organe au cours desquelles est examinée
une question I'intéressant directement aux termes du
présent article.

6 — Les décisions de I'Organe prises en vertu du
présent article doivent étre adoptées 4 la majorité
des deux tiers du nombre total des membres de I'Or-
gane.

7—Les dispositions des paragraphes précédents
s’appliqueront également si 1'Organe a motif de croire
que les buts de la présente Convention sont sérieuse-
ment compromis du fait d’une décision prise par une
Partie en vertu des disposition du paragraphe 7 de
'article 2.

ARTICLE 20
Mesures contre !'abus des substances psychotropes

1 — Les Parties prendront toutes les mesures sus-
ceptibles de prévenir 1’abus des substances psycho-
tropes et assurer le prompt dépistage ainsi que le
traitement, I’éducation, la post-cure, la réadaptation
et la réintégration sociale des personnes intéressées;
elles coordonneront leurs efforts a cette fin.

2—Les Parties favoriseront, autant que possible,
la formation d’un personnel pour assurer le traite-
mer_xt, la post-cure, la réadaptation et la réintégration
sociale des personnes qui abusent de substances psy-
chotropes.

3 — Les Parties aideront les personnes qui en ont
bzsoin dans I’exercice de leur profession a acquérir
la connaissance des problemes posés par I’abus des
SI{bstanoes psychotropes et par sa prévention, et elles
dcve!opperont aussi cette connaissance parmj le grand
public s’il y a lieu de craindre que l'abus de ces
substances ne se répande trés largement.

ARTICLE 21

Lutte contre le trafic illicite

.Comptp fif{ment tenu de leurs régimes constitu-
tionnel, juridique et administratif, les Parties:

a) Assureront sur le plan national la coordination
clie. }"a»ction préventive et répressive contre le trafic
illicite; _5‘1 cette fin elles pourront utilement désigner
un service approprié chargé de cette coordination;

b) S’assisteront mutuellement dans la lutte contre
le trafic illicite des substances psychotropes, et en
particulier transmettront immédiatement aux autres
Parties directement intéressées, par la voie diploma-
tique ou par I'intermédiaire des autorités compétentes
qu’elles auront désignées & cet effet, copie de tout
rapport qu’elles auraient adressé au Secrétaire général
en vertu de l'article 16 a la suite de la découverte
d’une affaire de trafic illicite ou d’une saisie;

¢) Coopéreront étroitement entre elles et avec les
organisations internationales compétentes dont elles
sont membres afin de mener une lutte coordonnée
contre le trafic illicite.

d) Veilleront A ce que la coopération internationale
des services appropriés se réalise par des voies ra-
pides; et

e) S’assureront que, lorsque des pidces de pro-
cédure sont transmises entre des pays pour ’exercice
d’une action judiciaire, la transmission soit effectuée
par des voies rapides A I’adresse des instances dé-



132

I SERIE — NUMERO 25

signées par les Parties; cette disposition ne porte
pas atteinte au droit des Parties de demander que
les piéces de procédure leur soient envoyées par la
voie diplomatique.

ARTICLE 22
Dispositions pénales

1 —a) Sous réserve de ses dispositions constitu-
tionnelles, chaque Partie considérera comme une in-
fraction punissable tout acte commis intentionnel-
lement qui contrevient 3 une loi ou & un réglement
adopté en exécution de ses obligations découlant
de la présente Convention, et prendra les mesures
nécessaires por que les infractions graves soient
diment sanctionnées, par exemple par une peine
d’emprisonnement ou une autre peine privative de
liberté.

b) Nonobstant les dispositions figurant 3 I’alinéa
précédent, lorsque des personnes utilisant de fagon
abusive des substances psychotropes auront commis
ces infractions, les Parties pourront, au lieu de les
condamner ou de prononcer une sanction pénale
A leur encontre, ou comme complément de la sanc-
tion pénale, soumettre ces personnes & des mesures
de traitement, d’éducation, de post-cure, de réadap-
tation et de réintégration sociale, conformément aux
dispositions du paragraphe 1 de I’article 20.

2 — Sous réserve des dispositions constitutionnelles,
du systéme juridique et de la législation nationale
de chaque Partie:

a) ) Si une suite d’actes qui sont liés entre eux
et qui constituent des infractions en vertu du para-
graphe 1 ci-dessus a été commise dans des pays
différents, chacun de ces actes sera considéré comme
une infraction distincte;

if) La participation intentionnelle & I'une quel-
conque desdites infractions, I’association ou l'en-
tente en vue de la commettre ou la tentative de la
commettre, ainsi que les actes préparatoires et les
opérations financiéres intentionnellement accomplis,
relatifs aux infractions mentionnées dans le présent
article, constitueront des infractions passibles des
peines prévues au paragraphe 1;

iif) Les condamnations prononcées & 1’étranger
pour ces infractions seront prises en considération
aux fins d’établissement de la récidive; et

iv) Les infractions graves précitées, qu’elles soient
commises par des nationaux ou des étrangers, seront
poursuivies par la Partie sur le territoire de laquelle
I'infraction a été commise ou par la Partie sur le
territoire de laquelle le délinquant se trouve si 'ex-
tradition n’est pas compatible avec la législation de
la Partie & laquelle la demande est adressée et si
le délinquant n’a pas déja été poursuivi et jugé.

b) 11 est souhaitable que les infractions mention-
nées au paragraphe 1 et dans la partie i) de
Palinéa @) du paragraphe 2 soient considérées comme
des cas d’extradition aux termes de tout traité d’ex-
tradition conclu ou a conclure entre des Parties, et
soient reconnues comme cas d’extradition entre elles
par les Parties qui ne subordonnent pas I’extradition
a Dexistence d’un traité ou a la réciprocité, étant
entendu, toutefois, que l’extradition sera accordée
conformément 3 la législation de la Partie a qui
ln demande d’extradition est adressée et que ladite

Partie aura le droit de refuser de procéder & I'arres-
tation du délinquant ou de refuser d’accorder son
extradition si les autorités compétentes considérent
que linfraction n’est pas suffisamment grave.

3 — Toute substance psychotrope, toute autre subs-
tance et tout matériel utilisés ou qu’il était envisagé
d’utiliser pour commettre 'une quelconque des in-
fractions visées aux paragraphes 1 et 2, pourront
gétre saisis et confisqués.

4 —— Aucune disposition du présent article ne por-
tera atteinte aux dispositions de la législation natio-
nale d’une Partie en matiére de compétence.

5 — Aucune disposition du présent article ne por-
tera atteinte au principe selon lequel les infractions
auxquelles il se référe seront définies, poursuivies
et punies conformément a la législation nationale
de chacune des Parties.

ARTICLE 23

Application de mesures de contrdle plus sévéres
que celles qu'exige le Convention

Les Parties pourront adopter des mesures de con-
trole plus strictes ou plus sévéres que celles qui sont
prévues par la présente Convention si elles le jugent
opportun ou nécessaire pour la protection de la
santé et de l'intérét publics.

ARTICLE 24

Dépenses des organes internationaux encourues
pour I'administration des dispositions de la Convention

Les dépenses de la Commission et de I’Organe
pour l’exécution de leurs fonctions respectives en
vertu de la présente Convention seront assumées
par I’Organisation des Nations Unies dans les con-
ditions qui seront déterminées par I’Assemblée géné-
rale. Les Parties qui ne sont pas membres de 1’'Or-
ganisation des Nations Unies contribueront a ces
dépenses, I’Assemblée générale fixant périodique-
ment, aprés avoir consulté les Gouvernements des
ces Parties, le montant des contributions qu’elle
jugera équitable.

ARTICLE 25

Procédure d'admission, de signature, de ratification
et d'adhésion

1 — Les Etats Membres de I’Organisation des Na-
tions Unies, les Etats non membres de ’Organisation
des Nations Unies qui sont membres d’une insti-
tution spécialisée des Nations Unies ou de I’Agence
internationale de Pénergie atomique, ou qui sont
Parties au Statut de la Cour internationale de Jus-
tice, ainsi que tout autre Etat invité par e Conseil,

x

peuvent devenir Parties a la présente Convention:

a) En la sighant; ou

b) En la ratifiant aprés ’avoir signée sous réserve
de ratification; ou

¢) En y adhérant.

2 —1l.a présente Convention sera ouverte a la
signature jusqu’au ¢ janvier 1972 inclus. Elle sera
ensuite ouverte a l’adhésion.

3 —Les instruments de ratification ou d’adhésion
seront déposés auprés du Secrétaire général.
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ARTICLE 26
Entrée en vigueur

] — La présente Convention entrera en vigueur
quatre-vingt-dix jours aprés que quarante des Etats
visés au paragraphe 1 de l'article 25 I'auront signée
sans réserve de ratification ou auront déposé leurs
instruments de ratification ou d’adhésion.

2 — Pour tout autre Etat qui signe sans réserve de
ratification, ou qui dépose un instrument de ratifi-
ca'ion ou d’adhésion aprés la date de la derniére
signature ou du dernier dépdt visés au paragraphe
précédent, la présente Convention entrera en vigueur
quatre-vingt-dix jours aprés la date de sa signature
ou du dép6t de son instrument de ratification ou
d’adhésion.

ARTICLE 27

Application territoriale

La présente Convention s’appliquera a tous les ter-
ritoires non métropolitains qu’une Partie représente
sur le plan international, sauf si le consentement
préalable d’un tel territoire est nécessaire en vertu
soit de la Constitution de la Partie ou du territoire
intéressé, soit de la coutume. En ce cas, la Partie
s’efforcera d’obtenir dans le plus bref délai le con-
sentement du territoire qui est nécessaire et, lorsque
ce consentement aura été obtenu, elle le notifiera
au Secrétaire général. La présente Convention s’appli-
quera au territoire ou aux territoires désignés par
ladite notification, dés la date de la réception de
cette derniére par le Secrétaire général. Dans les cas
oil le consentement préalable du territoire non métro-
politain n’est pas nécessaire, la Partie intéressée dé-
clarera, au moment de la signature, de la ratification
ou de ’adhésion, & quel territoire ou territoires non
métropolitains s’applique la présente Convention.

ARTICLE 28

Régions aux fins de la présente Convention

1 — Toute Partie peut notifier au Secrétaire géné-
ral qu’aux fins de la présente Convention, son terri-
toire est divisé en deux ou plusieurs régions, ou que
deux ou plusieurs de ses régions sont groupées en
une seule.

2 — Deux ou plusieurs Parties peuvent notifier au
Secrétaire général qu’a la suite de Pinstitution d’une
union douaniére entre elles, ces Parties constituent
une région aux fins de la présente Convention.

3 — Toute notification faite en vertu du paragra-
phe 1 ou 2 prendra effet au 1¢T janvier de 'année
qui suivra celle ou ladite notification aura été faite.

ARTICLE 29

Dénonciation

1 — A lexpiration d’un délai de deux ans a comp-
ter de la date de l'entrée en vigueur de la présente
Convention, toute Partie pourra, en son nom ou au
nom d’un territoire qu’ele représente sur le plan
international et qui a retiré le consentement donné
en vertu de l’article 27, dénoncer la présente Con-
vention en déposant un instrument a cet effet auprés
du Secrétaire général.

2 —Si le Secrétaire général regoit la dénonciation
avant e 1* juillet ou A cette date, elle prendra effet
le 1¢r janvier de I'année suivante; si la dénonciation
est regue aprés le 1¢ juillet, elle prendra cffet comme
si elle avait été recue 'année suivante avant le 1 juil-
let ou a cette date.

3-—La présente Convention viendra a expiration
si, par suite de dénonciations notifiées conformément
aux dispositions des paragraphes 1 et 2, les conditions
de son entrée en vigueur prévues au paragraphe 1
de l'article 26 cessent d’étre remplies.

ARTICLE 30
Amendements

1 — Toute Partie pourra proposer un amendement a
la présente Convention. Le texte dudit amendement
et les raisons qui I'ont motivé seront communiqués
au Secrétaire général qui les communiquera aux Par-
ties et au Conseil. Le Conseil pourra décider soit:

a) De convoquer une conférence, conformément au
paragraphe 4 de Darticle 62 de la Charte des Nations
Unies, en vue d’étudier I'amendement proposé; soit

b) De demander aux Parties si elles acceptent
Pamendement proposé et aussi de les prier de présenter
éventuellement au Conseil leurs observations sur cette
proposition.

2 —Si un projet d’amendement distribué conformé-
ment a P’alinéa b) du paragraphe 1 n’a été rejeté par
aucune Partie dans les dix-huit mois qui suivent sa
communication, il entrera immédiatement en vigucur.
Si toutefois # est rejeté par une Partie, le Conseil
pourra décider, compte tenu des observations des Par-
ties, s’il convient de convoquer une conférence chargée
d’étudier ledit amendement.

ARTICLE 31
Différends

1 — S’il s’éleve entre deux ou plusieurs Parties un
différend concernant linterprétation ou I’application
de la présente Convention, lesdites Parties se consul-
teront en vue de régler ce différend par voie de négo-
ciation, d’enquéte, de médiation, de conciliation, d’ar-
bitrage, de recours a des organismes régionaux, par
voie judiciaire ou par d’autres moyens pacifiques de
leur choix.

2 — Tout différend de ce genre qui n’aura pas €1é
réglé par les moyens prévus au paragraphe 1 sera
soumis, & la demande de 'une des parties au différend,
a la Cour Internationale de Justice.

ARTICLE 32
Réserves

I — Aucune réserve n’est autorisée en dehors des
réserves faites conformément aux paragraphes 2, 3
et 4 du présent article.

2 — Tout Etat peut, au moment de la signature, de
la ratification ou de Padhésion, faite des réserves sur
les dispositions suivantes de la présente Convention:

a) Article 19, paragraphes 1 et 2;
b) Article 27; et
¢) Article 31.
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3 — Tout Etat qui désire devenir Partic & la Con-
vention, mais qui veut étre autorisé a faire des réserves
autres que celles qui sont énumérées aux paragraphes 2
et 4, peut aviser ie Secrétaire général de cette inten-
tion. A moins qu’a I'expiration de douze mois aprés
la date dc la communication de la réserve en question
par le Secrétaire général, un tiers des Etats qui ont
signé sans réserve de ratification ou ratifi¢ la Con-
vention ou y ont adhéré avant la fin de ladite période
n‘aient élevé des objections contre elle, elle sera con-
sidérée comme autorisée, étant entendu tou efois que
les Etats qui auront élevé des objections coutre cette
réserve n'auront pas a assumer a ’égard de {’Etat qui
I'a formulée I’obligation juridique découlant de la
présente Convention, sur laquelle porte la réserve.

4 — Tout Etat sur le territoire duquel poussent a
P’état sauvage des plantes contenant des substances
psychotropes du tableau 1 utilisées traditionnellement
par certains groupes restreints bien déterminés 2
Poccasion de cérémonies magiques ou religieuses, peut,
au moment de la signature de la ratification ou de
Padhésion, faire des réserves concernant ces plantes
sur les dispositions de ’article 7, sauf sur celles rela-
tives au commerce international.

5 — L’'Etat qui aura fait des réserves pourra a tout
moment et par voie de notification écrite au Secré-
taire général retirer tout ou partie de ses réserves.

ARTICLE 33
Notifications

Le Secrétaire général notifiera a tous les Etats men-
tionnés au paragraphe 1 de article 25:

a) Les signatures, ratifications ou adhésions confor-
mément a Varticle 25;

b) La date a laquelle l1a présente Convention entrera
en vigueur conformément & Particle 26;

¢) Les dénonciations conformément 3 'article 29; et

d) Les déclarations et notifications conformément
aux articles 27, 28, 30 et 32.

En foi de quoi, les soussignés, diment autorisés, ont
signé la présente Convention au nom de leurs Gouver-
nements respectifs.

Fait a Vienne, le 21 février 1971, en un seul
exemplaire, en anglais, chinois, espagnol, francais et
russe, les cinq textes faisant également foi. La Con-
vention sera déposée auprés du Secrétaire général de
I’Organisation des Nations Unies qui en transmettra
des copies certifiées conformes a tous les Etats Mem-
bres de I’Organisation des Nations Unies et aux autres
Etats visés au paragraphz | de Particle 25.

Listes des substances figurant aux tableaux *

Liste des substances figurant au tableau I

DCl Autres noms communs ou vulgaires

Désignation chimigue

| ST DET

2. . DMHP
e e e DMT ..o
4, (+)-Lysergide .................. LSD, LSD-25 ........oovvivennnnnn
T PPN Mescaline ..................ceeeniinen
6. e e Parahexy! ............c.ooiin
7o eiiiciennevieeeenes | Psilocine, psilotsin .................
8. Psilocybine ............ccivenees —

L U PN STP, DOM ........ rterreern e
10, ..iiiieeiiirieeieeiieieenneese | Tétrahydrocannabinols, les iso-

méres suivants:

A6a(10a), Aba(T), A7, AS,
A9, A10, A%(11), et ses
wl/ariames stereochimica-
es.

N,N-diéthyltryptamine.

Hydroxy-1 (diméthyl-1,2 heptyl)-3 tétrahydro-7,8,9,10 triméthyl-
6,6,9 6H-dibenzo [b,d] pyranne.

N,N-diméthyltryptamine.

(+)-N,N-diéthyllysergamide (diéthylamide de I’acide dextro-
lysergique).

Triméthoxy-3,4,5 phénéthylamine.

Hydroxy-1 n-hexyl-3 tétrahydro-7,8,9,10 triméthyl-6,6,9 6H-
dibenzo [b,d] pyranne.

(Diméthylamino-2 éthyl)-3 hydroxy-4 indol.

Dihydrogénophosphate de (diméthylamino-2 éthyl)-3 indolyle-4.

Amino-2 (diméthoxy-2,5 méthyl-4) phényl-1 propane.

Les scls des substances i scrites en ce tableau toutes les fois que Pexistance de ces sels est possible.

Liste des substances figurant au tableau II

DCI Autres noms communs ou vulgaires Désignation chimique
1. Ampheivmine ................. —_ (+)-amino-2 phényl-1 propane.
2. Dexamphetamine ............. — (+)-amino-2 phényl-1 propane.
3. Methamphetamine ........... — (+) méthylamino-2 phényl-1 propa e. :
4, Methylphenidate .............. — Phényl-2 (pipéridyl-2)-2 acétate de méthyle.
S. Phencyclidine .................. — (Phényl-1 cyclohexyl)-1 pipéridine.
6. Pkenmetrazine ................ —_ Meéthyl-3 phényl-2 morpholine.

Les scls des substances i scrites en ce tableau toutes les fois que Pexistance de ces sels est possible.
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Liste des substances figurant au tableau III

DCI Autres noms communs ou vulgaires Désignation chimique
1. Amobarbital ................... —_ Acide éthyl-5 (méthyl-3 butyD)-5 barbiturique.
2. Cyclobarbital .................. — Acide (cyclohexene-1 yl-1)-5 éthyl-5 barbiturique.
3. Glutethimide .................. —_ Ethyl-2 phényl-2 glutarimide.
4. Pentobarbital .................. — Acide éthyl-5 (méthyl-1 butyl)-5 barbiturique.
5. Secobarbital .................... —_ Acide allyl-5 (méthyl-1 butyl)-5 barbiturique.

T s cels des substances i scrites en ce tableau toutes les fois quc l'existance de ces sels est possible.

Liste des substances figurant au tableau 1V

DCI Autres noms communs ou vulgaires Désignation chimique
1. Amfepramone ................. — (Diéthylamino)-2 phényl-1 propione.
2. Barbital .........c..cooiiniinis — Acide diéthyl-5,5 barbiturique.
3 e Ethchlorvynol . ....cooenviiiinnen Ethylchlorovinyl-2 éthynylcarbinol.
4. Ethinamate ........c.cccoveeues _— Carbamate d’éthynyl-1 cyclohexyle.
5. Meprobamate ................. — Dicarbamate de méthyl-2 propyl-2 propanédiol-1,3.
6. Methaqualone ................. — Méthyl-2 o-tolyl-3 3H-quinazolione-4.
7. Methylphenobarbital ........ — Acide éthyl-5 méthyl-1 phéiyl-5 barbiturique.
8. Methyprylone ................. — Diéthyl-3,3 méthyl-5 pipéridinedione-2,4.
9. Phenobarbital ................. — Acide éthyl-5 phényl-5 barbiturique.
10. Pipradol ............ceevveninnn — Diphényl-1,1 (pipéridyl-2)-1 méthanol.
11, e SPA e (—)-diméthylamino-1 diphényl-1,2 éthane.

Les sels des substances i scrites en ce tableau toutes les fois que lexistance de ces sels est possible.

« Les noms figurant en italique dans la colonne de gauche sont des Dénominations communes internationales (DCI). A V'ex-
ception du (+)-Lysergide, les autres dénominations ou noms communs ne sont indiqués que si aucune DCI n’a encore été

proposée.

CONVENCAO SOBRE AS SUBSTANCIAS PSICOTROPICAS

Preambulo
As Partes:

Atentas 4 saude fisica e moral da humanidade,

Preocupadas com o problema da saide publica
¢ os problemas scciais resultantes do abuso de
certas substdncias psicotrépicas,

Decididas a prevenir e combater o abuso destas
substdnc’as e o trafico ilicito a que da lugar,

Considerando que sdo necessarias medidas rigo-
rosas para limitar o uso destas substdncias a
fins legitimos,

Reconhecendo que a utilizagdo das substdncias
psicotropicas para fins médicos e cientificos €
indispensavel e que a possibilidade de adquirir
substancias para estes fins ndo deveria ser ob-
jecto de nenhuma restricdo injustificada,

Crendo que, para serem eficazes, as medidas
tcmadas contra o abuso destas substdncias
dovem ser coordenadas e universais,

Reconhecendo a competéncia da Organizagdo das
Nacdes Unidas em matéria de fiscaliza¢do das
substancias pscotropicas e desejando que os
6rgdos internacionais interessados exercam a
sua actividade no quadro desta Organizagéo,

Considerando que € necessaria uma conven¢ao
intecrnacional para realizar este objectivo,

acordam no seguinte:
ARTIGO 1
Glossario

Salvo indicagdo em contrario, e ressalvando a pos-
sibilidade de o contexto exigir uma interpretagao

difcrente, as expressOes seguintes tém na presente
Convengdo o significado indicado:

a) A expressdo «Conselho» designa o Conselho
Econdmico ¢ Social das Nagoes Unidas;

b) A expressio «Comissdaoy designa a Comiss@o dos
Estupefacientes do Conselho;

¢) A expressdo «Orgao» designa o Orgao Interna-
cional de Fiscalizagdo dos Estupefacientes instituido
em virtude da Convengdo Unica sobre Estupefacien-
tes de 1961,

dy A expressao «Secretario-Geral» designa o Se-
cretario-Geral da Organizagdo das Nagdes Unidas;

e) A express@o «substancia psicotropica» designa
qualquer substiancia, de origem natural ou sintética,
ou qualquer produto natural das listas I, 11, Il ou tv;

f) A expressdao «preparagion designa:

) Uma solugdo ou uma mistura, qualquer que seja
o seu estado fisico, que inclua uma ou vérias subs-
tdncias psicotrépicas, ou

if) Uma ou varias substancias psicotropicas em
forma dosificada;

g) As expressdes «lista 1y, «lista 1y, «lista 1y e
«lista 1v» designam as listas de substéncias psicotro-
picas que com essa numeracio se anexam a presente
Convengdo, que poderdo ser modificadas de acordo
com o artigo 2:

h) As expressdes «exportagdo» ¢ «importagao» de-
signam, cada uma na sua acep¢ao particular, a trans-
feréncia material de uma substancia psicotropica de
um Estado para outro Estado:

i) A expressdo «fabrico» designa todas as opera-
¢des que permitam obter substincias psicotropicas
e inclui a purificagdio e a transformacido de subs-
tanc’as psicotrépicas noutras substincias psicotropi-
cas. Esta expressdo inclui também o fabrico de pre-
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paragdes diferentes das que sdo feitas por receita
numa farmécia;

j} A expressdo «tréfico iliciton designa o fabrico
ou o trafico de substdncias psicotropicas efectuados
contrariamente as disposi¢des da presente Convengio;

k) A expressdo «regido» designa qualquer parte
de um Estado que, em virtude do artigo 28, ¢ con-
sidcrada como uma entidade distinta para efeitcs da
presente Convengao;

I) A expressio «locais» designa os edificios ou
partes de edific’o, assim como o terreno adjacente
aos ditos edificios ou as ditas partes de edificio.

ARTIGO 2
Dominio da aplicagéo da fiscallzagio das substéncias

1l —Se uma Parte ou a Organizagio Mundial de
Satde estiver na posse de informagdes ligadas a uma
substancia ainda ndo submetida A fiscalizagdio inter-
nacional que, na sua opinifio, possam tornar neces-
saria a sua inscrigdo numa das listas da presente
Convengio, deverd dirigir ao Secretirio-Geral uma
notificacio acompanhada de todas as informagdes
pertinentes em seu abono. Este processo sera ainda
aplicado quando uma Parte ou a Organizagio Mun-
dial de Satde estiver na posse de informagio que
justifique a transferéncia de uma substincia de uma
lista para outra, ou a supressdo da sua inscri¢io numa
das listas.

2 — O Secretario-Geral comunicard esta notifica-
¢do, juntamente com as informagdes que julgar per-
tinentes, as Partes, & Comissdo ¢, se a notificagio
for feita por uma Parte, & Organiza¢do Mundial de
Saide.

3—Se¢ das informagdes que acompanham ecta
notificacdo resultar que a dita substancia € suscepti-
vel de ser inscrita na lista 1 ou na lista 11 em virtude
do paragrafo 4, as Partes examinardo, A luz de todas
as informagdes que tiverem, a possibilidade de apli-
car, a titulo provisério, a esta substincia todas as
medidas de fiscalizagdo aplicAveis as substancias da
lista 1 ou da lista 11, conforme o caso.

4 — Se a Organizacio Mundial de Sadde constatar:

a) Que a dita substancia pode provocar:
i) 1) Um estado de dependéncia, e

2) Um estimulo ou uma depressio do
sistema nervoso central, dando lu-
gar a alucinagdes ou a perturba-
¢oes da fungdo motora, do jul-
gamento, do comportamento, de
percepgdo ou da disposi¢do, ou

if) Abusos e efeitos nocivos comparéveis
aos de uma substdncia da lista 1, 11,
II Ou 1V, €

b) Que cxistem razbes suficientes para crer que
a substancia d4 ou pode dar lugar a abusos
tais que constitua um problema de satde
piblica ¢ um problema social, justificando
a sua fiscalizagdo internacional,

devera transmitir 2 Comissdao um parecer sobre esta
substdncia, onde indicard nom:adamente em que me-
dida a substincia d4 ou pode dar lugar a abusos,
a gravidade do problema d: saude publica e do pro-
blema social que constitui e o grau dez util'dade da
substdncia na terapéutica, assim como as recomen-
dagdes sobre madidas eventuais d: fiscalizagdo a que
ser:a oportuno sujeiti-la a luz desta aval’agio.

5— Tendo em conta a comunicagdo da Organiza-
¢do Mundial de Saide, cujas opinides serdo determi-
nantes em matéria médica e cientifica, ¢ tendo ainda
em cons‘deragdo os factores de ordem econdmica,
social, juridica, administrativa ¢ todos os outros que
possa julgar pertinentes, a Comissdo poderd acres-
centar a dita substancia a lista 1, i1, 11 ou 1v. Poderf
pedir informagbes complementares 4 Organizagdo
Mundial de Satide ou a outras fentes apropriadas.

o -—Se uma not'ficag¢do feita nos termos do para-
grafo 1 disser respeito a uma substincia ja inscrita
numa das listas, a Organizagio Mundial de Satde
transmitirh & Comissdio as suas novas constatagdes,
assim como qualquer novo parecer sobre esta subs-
tincia que possa fazer de acordo com as disposigdes
do paragrafo 4 e quaisquer novas recomendagdes so-
bre medidas de fiscalizagdo que lhe paregam apro-
priadas a luz do dito parecer. A Comissdo, tendo em
conta a comunicagio recebida da Organizagio Mun-
dial de Saude, nos termos do parigrafo 5, assim
como os factores enumerados no dito paragrafo, po-
derd decidir transferir esta substidncia de uma lista
para outra ou suprimir a Sua inscrigdo nas listas.

7 — Qualquer decisdo da Comissdo assumida nos
termos do presente artigo serd comunicada pelo Se-
cretario-Geral a todos os Estados Membros da Orga-
n'zagdo das Nagdes Unidas, aos Estadcs nio Mem-
bros Partes da presente Convengdo, a Organizagio
Mundial de Satide e ao Orgdo. Esta decisio tera
pleno efeito para cada Parte cento e oitenta dias
depois da data da comunicag@o, excepto para uma
Parte que, durante este periodo, e relativamente a
uma decisdo de inscrigio de uma substincia numa
lista, tenha informado por escrito o Secretario-Geral
que devido a circunstancias excepcionais nédo se en-
contra em condigdo de sujeitar esta substidncia a
todas as disposigoes da Convengdo aplicveis as subs-
tancias dessa lista. Uma tal notificagio expord os
motivos desta decisdo excepcional. Apesar desta no-
tificagdo, cada Parte devera aplicar no minimo as
medidas de fiscalizacdo, que em seguida se enume-
ram:

a) A Parte que haja notificado o Secretario-Geral
sobre uma tal decisdo acerca de substincia ainda ndo
sujeita a fiscalizagdo e acrescentada a lista 1 teré
em conta, tanto quanto pecssivel, as medidas de fis-
calizagio especiais enumeradas no artigo 7 €, em re-
lagdo a esta substancia, devera:

7} Exigir licengas para o seu fabrico, o seu comér-
cio e a sua distribuigdo, de acordo com as disposi¢des
previstas pelo artigo 8 para as substincias da lista 11;

i) Exigir que o seu fornecimento ou cedéncia se
efectue apenas sob apresentagdo da receita médica,
de acordo com as disposi¢des previstas pelo artigo 9
para as substéncias da lista m;
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iif) Sujeitar-se as obrigagdes relativas & exportagao
¢ 4 impertagdio enunciada no art'go 12, excepto em
rclagio a uma outra Parte que tenha dirigido ao
Sccretario-Geral uma not'ficagio sobre a substancia
em questao;

iv) Sujeitarse as cbrigagbes enunciadas no ar-
tigo 13 para as substdncias da lista 11, incluindo a
proibigdo ou restrigdes 4 exportagdo e a importagao;

v) Forneccr ao Orgio relatérios estatisticos de
acordo com as disposi¢des da alinea @) do paré-
grafo 4 do artigo 16; ¢

vi) Temar medidas de acordo com as dispos’gdes
do artigo 22, com vista a reprimir qualquer acto
contrario as leis ou regulamentos adoptados em exe-
cugdo das obrigagdes acima mencionadas.

b) A Parte que haja notificado o Secretario-Geral
sobre uma tal decisdo acerca de substéincia ainda néo
sujeita a fiscalizagdo e acrescentada a lista 1 deveré,
em relagio a esta substancia:

i) Exigir licengas para o seu fabrico, o seu comér-
cio e a sua distribui¢do, de acordo com as disposigoes
do artigo §; .

if) Exigir que o seu fornecimento ou cedénc1a' se
efectue apenas sob apresentagdo de receita médica,
de acordo com as disposi¢des do artigo 9;

iif) Sujeitar-se as obrigag¢des relativas a exportagdo
e a importagdo enunciadas no artigo 12, exgePto em
relagio a uma outra Parte que tenha dirigido ao
Secretario-Geral uma notificagdo acerca da substin-
cia em questdo;

iv) Sujeitar-se as obrigag¢des enunciadas no ar-
tigo 13, incluindo proibi¢do ou restrigdes a exporta-
¢do ¢ a importagdo; .

v) Fornecer ao Orgédo relatorios estatisticos, de
acordo com as disposi¢des das alineas a), ¢) € d) do
paragrafo 4 do artigo 16; e _ ‘

vi) Tomar medidas de acordo com as disposigoes
do artigo 22, com vista a reprimir qualquer acto con-
trario as leis ou regulamentos adoptados em exe-
cucdo das obrigagdes acima mencionadas;

¢) A Parte quc haja notificado o Secretario-Geral
sobre uma tal decisdo acerca de substancia ainda nio
sujeita a fiscalizagdo e acrescentada a lista m devera,
em relagio a esta substancia:

i) Exigir licengas para o seu fabrico, o seu comércio
e a sua distribuicdo, de acordo com as disposigoes do
artigo 8;

ii) Exigir que o seu fornecimento ou cedéncia se
efectue apenas sob apresentagdo de receita médica,
de acordo com as disposi¢des do artigo 9;

iii) Sujeitar-se as obrigagGes relativas a exportagdo
enunciadas no artigo 12, excepto em relagdo a uma
outra Parte que tenha dirigido ao Secretario-Geral
uma notificagio acerca da substancia em questdo;

iv) Sujeitar-se as obrigagdes enunciadas no ar-
tigo 13, incluindo proibigdo ou restri¢des & exporta-
¢do e a importagdo; €

v) Tomar medidas de acordo com as disposigdes do
artigo 22, com vista a reprimir qualquer acto contra-
rio as leis ou regulamentos adoptados em execugdo
das obrigagdes acima mencionadas,

d) A Parte que haja notificado o Secretario-Geral
sobre uma tal decisdo acerca de substincia ainda ndo

sujeita a fiscalizagdo e acrescentada a lista 1v devera,
em relagdo a esta substincia:

i) Exigir licencas para o seu fabrico, o seu comér-
cio e a sua distribui¢do, de acordo com as disposi¢es
do artigo 8;

if) Sujeitar-se as obrigagdes enunciadas no artigo 13,
incluindo proibigdo ou restrigdes & exportagdo ¢ a
importagdo; €

iify Tomar medidas de acordo com as disposi¢des do
artigo 22, com vista a reprimir qualquer acto con-
trario as leis ou regulamentos adoptados em execugéo
das obrigagdes acima mencionadas,

e) A Parte que haja notificado o Secretdrio-Geral
sobre uma tal decisio acerca de substancia transfe-
rida para uma lista a que se aplicam medidas de
fiscalizacdo e obrigaghes mais estritas aplicard no
minimo o conjunto das disposi¢des da presente Con-
vengdo aplicAveis a lista donde foi transferida.

8 — a) As decisdes da Comissdo tomadas nos ter-
mos do presente artigo serdo sujeitas a revisdo pelo
Conselho se uma Parte formular um pedido neste
sentido nos cento e oitenta dias seguintes a recepgao
da notificagdo da decisdo. O pedido de revisdo deveré
ser dirigido ao Secretario-Geral juntamente com todas
as informagOes pertinentes que a justifiquem.

b) O Secretario-Geral entregard co6pias do pedido
de revisdo e das informagdes pertinentes & Comissio,
a Organiza¢do Mundial de Saude e a todas as Partes,
convidando-as a comunicar-lhe as suas observagdes
num prazo de noventa dias. Todas as observagdes
assim recebidas serdo submetidas ao cxame do Con-
setho.

¢) O Conselho pode confirmar, modificar ou anular
a decisdo da Comissdio. A sua decisdio serd notificada
a todos os Estados Membros da Organizagdo das Na-
¢des Unidas, aos Estados ndo Membros Partes da
presente Convengdo, 8 Comissdo, & Organizagdo Mun-
dial de Satde ¢ ao Orgdo.

d) No decorrer do processo de revisdo, a decisdo
original da Comissdo manter-se-4& em vigor, sob re-
serva do consignado no parigrafo 7.

9 — As Partes fardo tudo o que estiver ao seu al-
cance para aplicar as possiveis medidas de vigilancia
as substancias que, embora se ndo encontrem assina-
ladas na presente Convengdo, possam ser utilizadas
para o fabrico ilicito de substancias psicotrépicas.

ARTIGO 3

Disposi¢oes particulares relativas a fiscalizagao
das preparagdes

| —Sem prejuizo do que € estipulado nos para-
grafos seguintes do presente artigo, uma preparagio
é sujeita as mesmas medidas de fiscalizagdo que a
substancia psicotrépica que contém e, se contém
mais de uma dessas substancias, as medidas aplicaveis
a substdncia mais estritamente fiscalizada.

2 — Se uma preparagdo que contém uma substancia
psicotrépica ndo inscrita na lista 1 apresentar uma
composi¢do que comporte um risco de abuse negli-
genciavel ou nulo e esta substdncia ndo puder ser
recuperada em guantidades que permitam abusos, por
meios facilmente aplicaveis, ¢ se, portanto, esta subs-
tincia ndo originar um problema para a satde piblica
nem um problema social, a dita preparagdo podera ser
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isenta de algumas das medidas de fiscalizagdo enun-
ciadas na presente Convengdo, de acordo com os ter-
mos do paragrafo 3.

3 —Se uma Parte constatar que uma preparac¢io
estd de acordo com as disposigdes do paragrafo pre-
cedente, pode decidir isent4-la, no seu pais ou numa
das suas regides, de uma ou de todas as medidas de
fiscalizagdo previstas na presente Convengdo; no en-
tanto, a dita preparagdo ficard sujeita as obrigacoes
enunciadas nos artigos seguintes:

a) Artigo 8 (licengas) no que se refere ao seu fa-
brico;

b) Artigo 11 (registo) no que se aplica as prepara-
¢oes isentas;

¢) Artigo 13 (proibigdo e restrigdes
e a importagdo);

d) Artigo 15 (inspecgdo) no que se aplica ao fa-
brico;

e) Artigo 16 (informagdes a fornecer pelas Partes)
no que se aplica as preparag¢des isentas; e

f) Artigo 22 (disposi¢Ses penais), na medida em que
tal for necessario a repressdo de actos contrarios as
leis ou regulamentos adoptados de acordo com as
obrigagdes acima mencionadas.

A dita Parte notificar4 ao Secretario-Geral todas as
decisdes deste género, assim como o nome ¢ a com-
posigdo da preparagdo isenta, e as medidas de fisca-
lizagdo de que esti isenta. O Secretario-Geral trans-
mitird a notificacdo as outras Partes, & Organizacio
Mundial de Sadde e ao Orgdo.

4 — Se uma Parte ou a Organizacdo Mundial de
Satude detiver informagdes sobre uma preparagdo
isenta nos termos do paragrafo 3 que, na sua opi-
nido, justifiquem a supressdo completa ou parcial
da isengdo, deverd notificar o Secretario-Geral e
fornecer-lhe as informag¢des que abonem tal notifi-
cagdo. O Secretario-Geral transmitird esta notifica-
¢do, acompanhada de quaisquer informagdes que
considere pertinentes, as Partes, & Comissdo e, quando
a notificagéo for feita por uma Parte, & Organizagio
Mundial de Saude. A Organizagdo Mundial de Saide
comunicard & Comissdo um parecer sobre a prepa-
ragdo, tendo em conta os factores enumerados no
paragrafo 2, assim como uma recomendagio sobre
as medidas de fiscalizagdo de que a preparagio deve-
ria eventualmente deixar de ser isenta. A Comissgo,
tendo em conta a comunicagdo da Organiza¢gdo Mun-
dial de Saude, cuja opinido serd determinante em
matéria médica e cientifica, ¢ tomando em conside-
racdo os factores de ordem econémica, social, juri-
dica, administrativa e outros, que possa considerar
pertinentes, poderd decidir que a preparagdo deixe
de estar isenta de uma ou de todas as medidas de
fiscalizagio. O Secretario-Geral comunicara qualquer
decisio da Comissdo tomada nos termos do presente
paragrafo a todos os Estados Membros da Organi-
zagdo das Nag¢des Unidas, aos Estados nio membros
Partes da presente Convengdo, a Organizagio Mun-
dial de Saude ¢ ao Orgdo. Todas as Partes tomario
as disposi¢des necessarias com vista a suprimir a isen-
¢do da ou das medidas de fiscalizagdo consideradas,
num prazo de cento e oitenta dias a contar da data
da comunicagdo do Secretario-Geral.

a

a exportacao

ARTIGO 4

Outras disposi¢des particulares relativas ao domunio
de aplica¢io da fiscalizagio

No que respeita as substancias psicotrépicas nao
incluidas na lista 1, as Partes poderdo autorizar:

a) O transporte pelos viajantes internacionais de
requenas quantidades de preparagdes para seu uso
pessoal; cada Parte poder4, no entanto, assegurar-se
de que estas prepara¢des foram legalmente adqui-
ridas;

b) O emprego destas substancias na industria para
o fabrico de substdncias ou produtos ndo psicotré-
picos, na condigdo de lhes serem aplicadas as medi-
das de fiscalizagdo requeridas pela presente Conven-
¢do até que o estado das substancias psicotrépicas
seja tal que ndo possam, na pratica, dar lugar a abu-
sos ou ser recuperadas; e

¢) A utilizagdo destas substancias, desde que lhes
sejam aplicadas as medidas de fiscalizagdo requeridas
pela presente Convengéo, para a captura de animais
por pessoas expressamente autorizadas pelas autori-
dades competentes para utilizar as ditas substancias
para esse efeito.

ARTIGO 5§
Limitagio da utilizagsio para fins médicos e clentificos

1 —Cada Parte limitar4 a utilizagdo das substin-
cias da lista 1 da maneira prevista no artigo 7.

2 —Cada Parte dever4, sob ressalva do que vem
disposto no artigo 4, limitar, pelas medidas que con-
sidere apropriadas, o fabrico, a exportag¢do, a impor-
tagdo, a distribuigdo, as existéncias, o comércio, o
emprego ¢ a detencdo de substincias inscritas nas
listas 1, n1 e 1v para fins médicos e cientificos.

3 —E desejavel que as Partes ndo autorizem a de-
tencdo de substdncias das listas 1, m1 e Iv, excepto
nas condigbes previstas pela lei.

ARTIGO §
Servigo especial

E desejavel que, para efeitos de aplicagdo das dis-
posicdes da presente Convengdo, cada Parte insti-
tua e mantenha um servigo especial. Pode haver van-
tagem em que este servigo seja o mesmo que foi criado
ao abrigo das convengdes que sujeitam os estupefa-
cientes a uma fiscaliza¢do, ou com este servico tra-
balhe em estreita colaboragio.

ARTIGO 7

Disposi¢cdes especials visando as substancias da lista 1

No que respeita as substancias inscritas na lista 1,
as Partes deverdo:

a) Proibir qualquer utilizagdo destas substancias,
€xcepto para fins cientificos ou médicos muito limj-
tados, e por pessoas devidamente autorizadas que tra-
balham em estabelecimentos médicos ou cientificos
que dependam directamente dos Governos ou sejam
expressamente autorizados por estes;

b) Exigir que o fabrico, o comércio, a distribuigio
€ a detengdo destas substancias sejam subordinados

a posse de uma licenca especial ou de uma autori-
zagio prévia;
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¢) Prever uma vigilincia estreita das actividades e
dos actos mencionados nas alineas a) e b);

d) S6 permitir a cedéncia a uma pessoa devida-
mente autorizada da quantidade de substdncias ne-
cessaria aos fins para os quais a autorizagdio foi
concedida;

e) Exigir que as pessoas que exergam fungdes mé-
dicas e cientificas registem a aquisi¢do destas subs-
tancias ¢ os pormenores da sua utilizagdo, devendo
ser estes registos conservados durante, pelo menos,
dois anos depois da ultima utiliza¢do ai consignada; ¢
tancias, excepto quando tanto o exportador como o
importador sejam a autoridade ou a administragdo
competente do pais ou da regido exportadores ¢
importadores, respectivamente, ou outras pessoas ou
empresas que as autoridades competentes do seu pafs
ou regido tenham expressamente autorizado para este
efeito. As exigéncias previstas no paragrafo 1 do ar-
tigo 12 no que respeita a concessdo de autorizagdes
de exportagdo e de importagdo para as substdncias
da lista 11 aplicar-se-Ao igualmente as substéncias da
lista 1.

ARTIGO 8
Licengas

1 — As Partes comprometem-se a exigir uma li-
cenga ou outra medida de fiscalizagio semelhante
para o fabrico, o comércio (incluindo o comércio de
cxportagio ¢ importagdo) e a distribuigdo das subs-
tancias das listas 1, 11 € 1v.

2 — As Partes:

a) Comprometem-se a exigir uma vigilancia sobre
todas as pessoas e empresas devidamente autorizadas
que tratem do fabrico, do comércio (incluindo o
comércio de exportagdo e importagdo) ou da distri-
buicdo das substancias visadas no parigrafo I;

b) Compromeiem-se a submeter a um regime de
licengas ou outra medida de fiscalizagdo semelhante
os estabelecimentos e os locais onde este fabrico, este
comércio ou esta distribui¢do se podem efectuar; e

c¢) Comprometem-se a actuar de maneira que se-
jam tomadas medidas de seguranga em relagdo a
estes estabelecimentos e locais, de modo a evitar os
roubos e outros desvios das existéncias.

3 — As disposi¢des dos paragrafos 1 e 2 do presente
artigo que referem o regime de licengas ou outras
medidas de fiscalizacdo semelhante ndo se aplicardo
necessariamente as pessoas devidamente autorizadas
a exercer fungdes terapéuticas ou cientificas e ac-
tuando no exercicio das suas fungdes.

4 — As Partes comprometem-se a exigir que todas
as pessoas a quem sdo concedidas licengas em apli-
cagdo da presente Conveng¢do ou que possuam auto-
rizagBes equivalentes de acordo com as disposigdes
previstas no paragrafo 1 do presente artigo ou na ali-
nea b) do artigo 7 sejam devidamente qualificadas
para aplicar efectiva e fielmente as disposi¢des das
leis e regulamentos adoptados para a execugdo da
presente Convengdo.

ARTIGO 9
Receitas médicas

1 — As Partes comprometem-se a exigir que as
substincias inscritas nas listas 11, IH € 1V sO sejam
fornecidas ou dispensadas para utilizagdo por parti-

culares contra apresentagdo de receita médica, ex-
cepto nos casos em que os particulares podem le-
galmente obter, utilizar, ceder ou administrar estas
substincias no exercicio devidamentc autorizado de
fungdes terapéuticas ou cientificas.

2 — As Partes comprometem-se a adoptar as me-
didas necessirias para que as receitas prescrevendo
a ministragdo de substancias inscritas nas listas 11,
m e 1v sejam preenchidas de acordo com a prética
médica e sujeitas, no que diz nomeadamente respeito
ao nimero de repetigdes possiveis e 4 duragdo da sua
validade, a uma regulamentagdo que assegure a pro-
tec¢do da satide e do interesse piblico.

3 — Apesar das disposigdes do paragrafo 1, uma
Parte pode, se em sua opinido a situagdo local o
exigir e nas condi¢gdes que determine, incluindo a
obrigagdo de efectuar um registo, autorizar os far-
macéuticos ou qualquer outro distribuidor a retalho
sob licenga, designados pelas autoridades encarregadas
da satde publica no seu pais ou numa parte deste,
a fornecer & sua discrigdo e sem receita, para serem
utilizadas por particulares em casos excepcionais e
para fins médicos, pequenas quantidades de substén-
cias inscritas nas listas 11 e 1v, nos limites que as
Partes se comprometem a definir.

ARTIGO 10
Adverténcias nas embalagens e propaganda

| — Cada Parte compromete-se a exigir, tendo em
conta as regulamentagdes ou recomendagdes perti-
nentes da Organizagdo Mundial de Saidde, que scja
indicado nas etiquetas, quando seja possivel fazé-lo,
e de qualquer modo nas instrugdes que acompanham
a embalagem para a distribui¢do a retatho das subs-
tincias psicotrépicas, o0 modo de emprego, assim como
as precaucdes a tomar e as adverténcias que, em sua
opinido, sdo necessérias para a seguranga do utente.

2 — Cada Parte, tendo em conta as disposi¢Ges da
sua Constituigdo, proibird os antincios publicitarios
relativos as substancias psicotrdpicas e destinados ao
grande publico.

ARTIGO 11

Registo

| — As Partes comprometem-se a exigir que, para
as substidncias inscritas na lista 1, os fabricantes e
todas as outras pessoas autorizadas nos termos do
artigo 7 a fazer o comércio ¢ a distribui¢do dessas
substancias procedam ao registo nas condi¢des de-
terminadas por cada Parte, de modo a mostrar cla-
ramente as quantidades fabricadas ou existentes efn
armazém, assim como, no caso de qualquer aquisi¢do
ou cedéncia, a quantidade, a data e os nomes do for-
necedor e do comprador.

2 — As Partes comprometem-s¢ a exigir que, para
as substdncias das listas 11 e 11, os fabricantes, os
armazenistas, os exportadores e os importadorcs pro-
cedam ao registo nas condigdes determinadas por
cada Parte, de maneira a mostrar claramente as
quantidades fabricadas, assim como, para cada aqui-
sigdo ou cedéncia, a quantidade, a data e os nomes
do fornecedor e do comprador.

3 — As Partes comprometem-se a exigir que, para
as substancias inscritas na lista 11, os distribuidores a
retalho, os estabelecimentos hospitalaies, os centros
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de tratamento e as instituigdes cientificas procedam
ao registo nas condigdes determinadas por cada Parte,
de maneira a mostrar claramente, para cada aquisigio
ou cedéncia, a quantidade, a data e os nomes do
fornecedor e do comprador.

4 — As Partes comprometem-se a assegurar por
métodos apropriados, ¢ tendo em conta as praticas
profissionais e comerciais que lhes sio préprias, a
possibilidade de consultar facilmente as informagdes
relativas a aquisicdo e A cedéncia de substincias ins-
critas na lista 11 por distribuidores a retalho, esta-
belecimentos hospitalares, centros de tratamento e
instituigdes cientificas.

5 — As Partes comprometem-se a exigir que, para
as substiincias inscritas na lista 1v, os fabricantes, os
exportadores e os importadores procedam a um re-
gisto efectuado nas condigdes determinadas por cada
Parte, de modo a mostrar claramente as quantidades
fabricadas, exportadas e importadas.

6 — As Partes comprometem-se a exigir dos fabri-
cantes de preparagdes isentas de acordo com o para-
grafo 3 do artigo 3 que registem a quantidade de cada
substincia psicotrépica utilizada no fabrico de uma
preparagdo isenta, a natureza, a quantidade total e o
destino inicial da preparagdo isenta fabricada a partir
dessa substincia.

7 — As Partes comprometem-se a exigir que os re-
gistos ¢ as informagGes visados no presente artigo e
necessarios para o estabelecimento dos relatérios pre-
vistos no artigo 16 sejam conservados durante dois
anos, peio menos.

ARTIGO 12
Disposi¢des relativas ao comércio internacional

1 —a) Qualquer Parte que autorize a exportagio
ou importagdo de substancias inscritas na lista 1
ou 1 deve exigir que seja obtida para cada exportagéo
ou importagdo uma autorizagdo de importagio ou
exportagdo distinta, redigida segundo um modelo de
formuldrio estabelecido pela Comissdo, e isto quer se
trate de uma ou de varias substincias.

b) Esta autorizagdo deve referir a denominagio
comum internacional da substidncia ou, na sua au-
séncia, a designagdo da substincia na lista, quantidade
a exportar ou a importar, a sua forma farmacéutica,
0 nome e o enderego do exportador e do importador
e o periodo em que se deve verificar a exportagdo
ou importagdo. Se a substéncia é exportada ou impor-
tada sob a forma de preparag@o, o nome da prepara-
¢do, se existe, serd também indicado. A autorizagéo
de exportagdo deve também indicar o niimero e a
data do certificado de importagio e especificar a
autoridade que a concedeu.

c) Antes de conceder uma autorizagio de expor-
tagdo, as Partes comprometem-se a exigir uma auto-
rizagdo de importagdo concedida pelas autoridades
competentes do pais ou da regifio importadoras, ates-
tando que a importagdo da substincia ou das subs-
tancias consideradas se encontra aprovada, devendo
ser esta autorizagdo apresentada pela pessoa ou pelo
estabelecimento que pede a autorizagdo de expor-
tacdo.

d) Uma cépia da autorizagio de exportagdio deverd
acompanhar cada remessa, devendo o Governo que
concede a autorizagdo de exportagdo enviar uma c6pia
desta ao Governo do pais ou da regido importadora.

e) Quando a importagao se efectuou, o Governo do
pais ou da regido importadora devolver4 ao Governo
do pais ou da regidao exportadora a autorizagio de
exportagdo, acompanhada de um atestado, pelo qual
certifique a quantidade efectivamente importada.

2-—a) As Partes comprometem-se a exigir que,
para cada exportagdo de substincias inscritas na
lista 111, os exportadores preencham uma declarag@o
em trés exemplares, redigida segundo um modelo
de formulario estabelecido pela Comissdo, contendo
as informagdes seguintes:

i) O nome ¢ o enderego do exportador e do impor-
tador;

i{y A denominagdo comum internacional ou, na
sua auséncia, a designa¢do da substidncia na lista;

i) A quantidade da substincia e a forma farma-
céutica sob a qual a substancia é exportada e, se for
sob a forma de uma preparagdo, o nome desta pre-
paragio, se existe; e

iv) A data de expedicio.

b) Os exportadores fornecerdo as autoridades com-
petentes do seu pais ou da sua regiio dois exemplares
desta declaragio e juntario o terceiro exemplar a
encomenda.

¢) A Parte de cujo territério uma substincia ins-
crita na lista m foi exportada dever4, tio cedo quanto
possivel, mas o mais tardar até noventa dias a contar
da data de expedi¢do, enviar as autoridades compe-
tentes do pais ou da regido importadora, por correio
registado com aviso de recepgdo, um exemplar da
declara¢do recebida do exportador.

d) As Partes reservam-se o direito de exigir que,
aquando da recep¢do da encomenda, o importador
dirija as autoridades do seu pais ou da sua regido
o exemplar que acompanha a encomenda devidamente
assinado, indicando as quantidades recebidas e a
data da recep¢io.

3 — As substancias inscritas nas listas 1 e 1 serdo
sujeitas as seguintes disposi¢des adicionais:

a) As Partes comprometem-se a exercer nos portos
francos ou nas zonas francas a mesma vigilancia e
fiscalizagdo que efectuam nas outras partes do seu
territério, agimitindo-se, no entanto, que ‘possam apli-
car um regime mais severo;

b} Serdo proibidas as exportagdes dirigidas a uma
caixa postal ou a um banco para a conta de uma
pessoa diferente da designada na autorizagio de ex-
portacao;

¢) As exportagdes de substancias inscritas na lista I
sob a forma de encomendas dirigidas a um entreposto
alfandegério serdo proibidas. As exportagdes de subs-
tancias inscritas na lista 11 sob a forma de encomendas
dirigidas a um entreposto alfandegario serdo proibi-
das, excepto se o Governo do pais importador indicar
no certificado de importagdo apresentado pela pessoa
ou entidade que pede a autorizagio de exportagdo
que aprova a importacdo da encomenda para um
entreposto alfandegirio. Neste caso, a autorizag#io
de exportagdo indicard que a encomenda é efectuada
para este fim. Qualquer levantamento do entreposto
alfandegario ser4 subordinado a apresentagdo de uma
autorizagdio passada pelas autoridades das quais de-
pende o entreposto e, no caso de uma encomenda
destinada ao estrangeiro, serd considerada como uma
nova exportagéo, nos termos da presente Convengéo;

d) As encomendas que entram no territério de uma
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Parte ou dele saem sem estarem acompanhadas de
uma autorizagdo de exportacdo serdo retidas pelas
autoridades competentes; ’

¢) Uma Parte ndo autorizara a passagem em tran-
sito pelo seu territério, em direc¢do a um outro pafs,
de nenhuma encomenda destas substéncias, quer esta
encomenda seja ou ndo descarregada do veiculo que
a transporta, excepto no caso de a copia da autoriza-
¢do de exportacdo para esta encomenda ser apresen-
tada as autoridades competentes da dita Parte;

f) As autoridades competentes de um pais ou de
uma regido qualquer, através dos quais é autorizada
a passagem de uma encomenda destas substancias,
comprometem-se a adoptar todas as medidas necessa-
rias para impedir o seu desvio para um destino dife-
rente do que vem inscrito na copia da autoriza¢do
de exportagdo anexa a encomenda, a menos que 0
Governo do pais ou da regido através dos quais a
dita encomenda se efectua autorize este desvio. O Go-
verno deste pais ou desta regido de transito considerara
qualquer pedido de desvio como se se tratasse de
uma exportag¢do do pais ou da regido de trinsito para
o pais ou a regido do novo destino. Se o desvio ¢é
autorizado, as disposi¢bes da alinea e) do paragrafo |
aplicar-se-30 igualmente entre o pais ou a regido de
transito € o pais ou a regiio donde a encomenda
foi primitivamente exportada;

¢) Nenhuma encomenda destas substincias em
transito ou depositadas num entreposto alfandegario
pode ser sujeita a qualquer tratamento que modifique
a natureza das substancias. A embalagem ndo pode
ser modificada sem autorizagdo das autoridades com-
petentes;

h) As disposi¢bes das alincas e) a g) relativas ao
transito destas substincias no territério de uma Parte
néio sdo aplicAveis no caso de a encomenda ser trans-
portada por via aérea, desde que a aeronave ndo
aterre no pais ou na regido de trinsito. Se a aeronave
aterra neste pais ou nesta regido, aquelas disposi¢des
serdo aplicadas na medida em que as circunstancias
0 exigirem;

i) As disposigdes do presente paragrafo devem ser
entendidas sem prejuizo do preceituado em qualquer
acordo internacional que limite a fiscalizagdo a exer-

cer por qualquer Parte sobre estas substincias em
transito.

ARTIGO 13

Proibi¢éio e restricdes 3 cxportajio e im:oitazio

1 — Uma Parte pode notificar todas as outras
Partes, por intermédio do Secretario-Geral, de que
proibe a importacdo no seu pais ou numa das suas
regides de uma ou varias substincias inscritas nas
listas i, 11 e 1v, especificadas na sua notificagdo.
Nesta notificagdo devera indicar o nome dado a sub-
tdncia na lista 11, 11 ou IV.

2 — Se uma Parte recebeu uma notificagdo de proi-
bi¢do nos termos do paragrafo 1, tomara todas as
medidas necessérias para que nenhuma das substancias
especificadas na dita notificagdo seja exportada para
o pais ou para uma das regides da Parte que produz
a notificagdo.

3 — Apesar das disposi¢des dos paragrafos prece-
dentes, uma Parte que efectuou uma notificagiio nos

termos do paradgrafo 1 pode, concedendo em cada
caso uma autorizagiio especial de importagio, autori-
zar a importagdo de determinadas quantidades das
substancias em questdo ou de preparagdes que as
incluem. A autoridade do pais importador que tenha
concedido a autorizagdo especial de importagio en-
via-la-4 em dois exemplares, contendo o nome e o
endereco do importador ¢ do exportador, & autoridade
competente do pais ou da regido exportadora, a qual
poderd entdio autorizar o exportador a expedir a
encomenda. Esta serd acompanhada de um exemplar
da autorizagdo especial de importagdo devidamente
visada pela autoridade competente do pais ou da regifio
exportadora.

ARTIGO 14

Disposicbes especiais sobre o transporte das substéncias
psicotrépicas nos estojos de primeiros socorros dos na-
vios, asronaves ou outros melos de transporte pdablico que
efectuem percursos internacionals.

1 — O transporte internacional por navios, aero-
naves ou outros meios de transporte piblico interna-
cional, tais como comboios e autocarros internacionais,
de quantidades limitadas de substincias inscritas nas
listas 1, m ou 1v, susceptiveis de serem necessirias
durante a viagem, para administrar os primeiros
socorros ¢ para casos de urgéncia, ndo serd consi-
derada como uma exportagdo, uma importagdo ou
um transito por um pafs, no sentido da presente
Convengio.

2 — Precaugdes apropriadas serdo tomadas pelo
pais de matricula para impedir o uso indevido das
substdncias mencionadas no parégrafo 1 ou o seu
desvio para fins ilicitos. A Comissdo recomendars
estas precaugdes, consultando as organizagbes inter-
nacionais competentes.

3 — As substancias transportadas por navios, aero-
naves ou outros meios de transporte piblico interna-
qunal, tais como comboios ou autocarros internacio-
nais, de acordo com as disposigdes do paragrafo 1,
serdo submetidas as leis, regulamentos, autorizagdes
e licencas do pais de matricula, sem prejuizo do
direito de as autoridades locais competentes pro-
cederem a verificagdes, inspecgdes e outras operacgdcs
de fiscalizagdo a bordo destes meios de transporte.
A administra¢do destas substdncias, em caso de ur-
géncia, ndo serd considerada uma violagio as dis-
posi¢des do parégrafo 1 do artigo 9.

ARTIGO 15

Inspeccio

As Partes comprometem-se a instituir um sistema
Qe inspec¢do dos fabricantes, dos exportadores, dos
1rppqrtadores, dos armazenistas e retalhistas das subs-
tagc_xas psicotrépicas, assim como das instituices
médicas e cientificas que utilizam estas substéncias.
As Partes devem criar as condigGes para que as ins-
pecgles dos locais, existéncias e registos sejam tdo
frequentes quanto necessario.

ARTIGO 16
Informagbes a fornecer pelas Partes

1——.As Partes comprometem-se a fornecer ao Se-
cretério-Geral as informagSes que a Comissio possa
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pedir por considerar necessérias ao exercicio das suas
fungbes, ¢ nomeadamente um relatério anual relativo
ao funcionamento da Convengio nos seus territorios
e contendo informagdes sobre:

a) As modificagdes importantes introduzidas nas
suas leis e regulamentos relativos as substancias psico-
tropicos; €

b) Os factos particularmente significativos que se
tenham produzido nos seus territérios em matéria
de abuso e de tréfico ilicito das substancias psicotré-
picas.

2 — Por outro lado, as Partes comprometem-se a
comunicar ao Secretario-Geral os nomes ¢ os ende-
recos das autoridades governamentais mencionadas
na alinea f) do artigo 7, no artigo 12 ¢ no parégrafo 3
do artigo 13. O Secretério-Geral difundird estas in-
formages a todas as Partes.

3 — As Partes comprometem-se a dirigir ao Secre-
tario-Geral, no mais curto prazo, um relatdrio sobre
os casos de trafico ilicito de substdncias psicotrépicas
e de apreensdo de substincias que sejam objecto deste
trafico, quando estes casos lhes parecerem importantes
devido:

a) A novas tendéncias postas em evidéncia;

b) As quantidades em causa;

c) Aos dados que fornecem sobre as fontes de
abastecimento; ou

d) Aos métodos empregues pelos traficantes.

Deverio ser fornecidas c6pias do relatério de acordo
com a alinea b) do artigo 21. '

4. As Partes comprometem-se a fornecer ao Orgéo
relatérios estatisticos anuais, utilizando para este efeito
os formulérios estabelecidos pelo Orgdo. Estes rela-
torios terdo:

a) No que diz respeito a cada uma das substéncias
inscritas nas listas 1 e m, as quantidades fabricadas,
exportadas e importadas para ou de cada pais ou
regido, assim como as existéncias em poder dos
fabricantes;

b) No que diz respeito a cada uma das substancias
inscritas nas listas 111 e 1v, as quantidades fabricadas
e as quantias totais exportadas e importadas;

¢) No que diz respeito a cada uma das substancias
inscritas nas listas 11 e mr, as quantidades utilizadas
para o fabrico de preparagdo isentas; e

d) No que diz respeito a cada uma das substancias
inscritas numa lista que ndo seja a lista 1, as quan-
tidades empregues para fins industriais, de acordo
com as disposi¢Ges da alinea b) ‘do artigo 4.

As quantidades fabricadas que sfio visadas pelas ali-
neas @) ¢ b) do presente parfgrafo nio incluem as
quantidades de preparagéio fabricadas.

5 —Qualquer Parte deverd fornecer ao Orgio, 1
seu pedido, informagles estatisticas suplementares re-
lativas a perfodos jposteriores, sobre as quantidades
de qualquer substincia inscrita nas listas I € IV ex-
portadas com destino a cada ppafs ou regido e importa-
das de cada pafs ou regifio. Esta Parte podera pedir
ao Orgdo para conferir caricter confidencial tanto ao
seu pedido de informac¢des como as informagdes for-
necidas nos termos do presente parfigrafo.

6 — As Pantes comprometem-se a fornecer as infor-
magdes mencionadas nos paragrafos 1 e 4, da maneira
e nas datas que a Comissdo ou o Orgéo fixar.

ARTIGO 17
Fungbes da Comiss3o

1 — O Orgiao efectua sobre os seus trabalhos relaté-
rios anuais onde figura uma anélise das informagoes
estatisticas de que dispde e, nos casos apropriados, um
relato das explicagdes que os Governos tenham forne-
cido ou lhe hajam solicitado, assim como qualquer
observagdo e recomendacdo que o Orgio ppossa querer
formular. O Orgido pode igualmente proceder a ela-
bora¢do de todos os relatérios suplementares que
considere necessarios. Os relatérios sdo apresentados
ao Conselho por intermédio da Comissdo, que pode
formular as observagdes que julgar oportunas.

2 — Os relatérios do Orgdo sdo comunicados as
Partes € publicados ulteriormente pelo Secretario-
-Geral. As Partes autorizam a livre distribuigdo destes
relatérios.

ARTIGO 19

Medidas a tomar pelo 6rgao para assegqurar a execucdo
das disposicoes da Convengho

1 — @) Se, apds exame das informagdes dirigidas ao
Orgido pelos Governos, ou :das informagdes comunica-
das jpelos 6rgdos das Nagdes Unidas, o Orgido tem mo-
tivo para crer que os fins da presente Convengéo s&o
seriamente comprometidos pelo facto de um pais ou
uma regido ndo executar as suas disposigdes, o Orgéo
tem direito de pedir explica¢des ao Governo do pais
ou da regido interessada. Sob reserva do direito que
possui de chamar a atengdo das Partes, do Conselho ¢
da Comissdo sobre a questdo visada na -alinea ¢), o
Orgdo consideraré confidencial um pedido de informa-
¢do ou uma explicagdo fornecida por um Governo,
nos termos da presente alinea;

b) Depois de ter actuado segundo o prescrito na
alinea a), o Orgdo pode, se julga necessario fazé:lo,
solicitar ao Governo interessado a adopgio de medidas
correctivas que, face as circunstincias, possam reve-
lar-se necessarias a boa execugo das disposi¢bes da
presente Convengdo;

¢) Se o Orgdo constatar que o Governo interessado
nio deu explicagdes satisfatérias quando foi convidado
a fazé-lo, nos termos da alinea a), ou negligenciou a
adop¢do de todas as medidas correctivas que foi
convidado a assumir, de acordo com a alinea b), pode
chamar a atengdo das Partes, do Conseltho e da Co-
missdo para o assunto.

2 — Quando chama a atengdo das Partes, do Con-
selho e da Comissdo para uma questdo, de acordo com
a alinea ¢) do paragrafo 1, o Orgédo pode, se entender
necessaria tal medida, recomendar as Partes que in-
terrompam a exportagdo de substincias ppsicotropicas
para este pais ou regido, ou a importac¢do das substin-
cias psicotrépicas provenientes deste pais ou regido, ou
ainda simultaneamente a exportagdo ¢ a importagdo,
quer por um periodo determinado, quer até ao mo-
mento em que a situagdo neste pais ou nesta regiéo
seja considerada aceitavel pelo Orgdo.

O Estado interessado tem o direito de apresentar a
questdao perante o Conselho.

3 — O Orgio tem o direito de publicar um relatério
sobre qualquer questdo visada pelas disposi¢des do
presente artigo e de comunica-lo ao Conselho, que
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o transmitra a todas as Partes. Sc o Orgio publica
neste relatorio uma decisdo adoptada nos termos do
presente artigo ou informagGes relativas a esta decisdo,
deve igualmente publicar a opimido do Governo inte-
ressado, se este o pede.

4 — Nos casos em que uma decisio do Orgio publi-
cada nos termos do presente artigo ndo haja sido
adoptada por unanimidade, a op’niio da minoria deve
Ser expressa.

5 — Qualquer Estado serd convidado a fazer-se re-
presentar nas sessdes do Orgéo em que seja examinada
uma questdo que directamente o interesse, nos termos
do presente artigo.

6 — As decisdes do Orgdo assumidas nos termos do
presente artigo devem ser adoptadas por maioria de
dois tergos do nimero total dos membros do Orgao.

7 — As disposigdes dos paragrafos precedentes apli-
car-se-do igualmente no caso de o Orgdo ter motivos
para crer que os fins da presente Convengdo sdo
ser.amente comprometidos devido a uma decisdo to-
mada por uma Parte de acordo com as disposicdes
do paragrafo 7 do artigo 2.

ARTIGO 20
Medidas contra o abuso das substancias pslcotrépicas

1 — As Partes comprometem-se a adoptar todas as
medidas susceptiveis de prevenir o abuso das substan.
cias psicotrdpicas e assegurar a rapida identificagio,
assim como ¢ tratamento, a cducagdo, a poOs-cura, a
readaptagdo ¢ a reintegracio social das pessoas en-
volvidas; elas comprometem-se a coordenar os seus
esfor¢os para a consecucglio desse fim.

2-— As Partes comprometem-se a favorecer tanto
quanto possivel a formag¢do do pessoal para assegurar
o tratamento, a pés-cura, a readaptagdo e a reintegra-
¢do social das pessoas que abusam de substdncias psi-
cotrépicas.

3 — As Partes comprometem-se -a auxiliar as pessoas
que necessitem de apoio no exercicio da sua profissio,
no sentido de adquirirem o conhecimento dos proble-
mas resultantes do abuso das substancias psicotrépicas
e pela sua prevengdo, ¢ comprometem-Se a desenvol-
ver igualmente este conkecimento no seio do grands
piblico, no casp de se considerar que o abuso destas
substincias alastre muito rapidamente.

ARTIGO 2}
Luta contra o trafico ilicito

Tendo devidamente em consideragdo os seus regi-
mes constitucional, juridico e administrativo, as Partes:

a) Compromelem-se a assegurar no plano nacional
a coordenag¢io da acclo preventiva ¢ repressiva contra
o trafico ilicito; para esie fim poderdo utilmente de-
signar um servigo apropriado encarregue desta coorde-
nagdo;

b) Comprometem-se a  assistir-se mutuamente na
luta contra o trafico ilicitg das substdncias psicotré-
picas, e em particular a transmitir imediatamente as
outras Partes directamente interessadas, pela via diplo-
matica ou através dus auteridades competentes que
hajam designado para csse efeito, cOpias de qualquer

relatério que tenham dirigido ao Secretério-Geral, nos
termos do artigo 16, em consequéncia da descoberta de
um caso de tréfico ilicito ou de uma apreensio;

c) Cooperardo estreitamente entre elas e com as
organizag¢bes internacionais competentes de que sdo
membros para travarem uma luta coordenada contra o
trafico ilicito;

d) Comprometem-se a actuar de modo que a coo-
peragdo internacional dos servigos apropriados se rea-
lize pelas vias mais rapidas; e

e) Comprometem-se a assegurar-se de que, quando
pegas de processo forem transmitidas entre pafses para
o exercicio de uma acgdo judicidria, a transmissdo seja
cfectuada pelas vias mais rapidas e dirigida as instin-
cias designadas pelas Partes; esta disposigio nio pre-
judica o direito de as Partes pedirem que as pegas
do processo lhes sejam enviadas por via diplomaiica.

ARTIGO 22
DlIsposi¢bes penais

1 — a) Ressalvando as suas disposi¢des constitucio-
nais, cada Parte considerara como uma infracgdo pu-
nivel qualquer acto cometido intencionalmente em
contravengdo a uma lei ou regulamento adoptados
para execugdo das suas obrigagdes decorrentes da pre-
sente Convengdo, ¢ tomard as medidas necessarias
para que as infracgdes graves sejam devidamente san-
cionadas, por exemplo por uma pena de prisio ou uma
outra pena privativa da liberdade;

b) Sem prejuizo das disposi¢des que figuram na pre-
cedente alinea, quando as pessoas que tenham come-
tido estas infracgGes utilizem de maneira abusiva as
substincias psicotrépicas, as Partes poderfio, em vez
de as condenar ou de pronunciar uma sangdo penal
contra elas, cu como complemento da sangdo penal,
sujeitar estas pessoas a medidas de tratamento de edu-
cagdo de pos-cura, de readaptagdo e de reirtegracio
social, conforme as disposi¢des do parégraio 1 do
artigo 20.

2 — Ressalvando as disposigBes constitucionais, do
sistema juridico e da legislagio nacional de cada
Parte:

a) i) Se uma série de actos ligados entre si e que
constituam infracgdes nos termos do anterior paré-
grafo 1 for cometida em paises diferentes, cada um
destes actos seré considerado como uma infracgdo
distinta;

ii) A participagio intencional numa qualquer das
ditas infracgdes, a associa¢do ou o entendimento com
vista a cometé-la ou a tentativa de cometé-la, assim
como os actos preparat6rios € as operagdes financeiras
intencionalmente efectuadas, relativas as infracgoes
mencionadas no présente artigo, constituirdo infrac-
¢Oes passiveis das penas previstas no paragrafo 1:

iiiy As condenagbes pronunciadas no estrangeiro
sobre estas infrac¢des serdo tomadas em considera-
¢do a fim de estabelecer a reincidéncia; e

iv) As infracgSes graves citadas acima, quer sejam
cometidas por nacionais ou por estrangeiros, serio
submetidas a procedimento judicial pela Parte em cujo
territério a infracgéo foi cometida ou pela Parte em
cujo territério o delinquente se encontra, no caso de
a extradi¢do ndo ser compativel com a legislagio da
Parte & qual o pedido foi dirigido e se o delinquente
nio foi j4 apresentado a juizo e julgado.
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b) E desejavel que as infracgdes mencionadas no
paragrafo 1 ¢ na parte ii) da alinea q) do paragrafo 2
sejam consideradas como casos de extradi¢do nos ter-
mos de qualquer tratado de extradi¢go conclufdo ou
a concluir entre Partes e sejam reconhecidas como
casos de extradigdo entre si pelas Partes que nido
sujeitam a extradigdo A existéncia de um tratado ou
a reciprocidade, entendendo-se, todavia, que a extra-
digdo serd concedida de acordo com a legislagdo da
Parte a quem o pedido de extradi¢do foi dirigido,
tendo a dita Parte o direito de recusar a execug@do
da deteng¢do do delinquente ou recusar o seu acordo
a extradi¢do se as autoridades competentes conside-
rarem que a infracgdo néo ¢ suficientemente grave.

3 —Qualquer substéncia psicotrépica ou outra subs-
tincia e qualquer utensilio utilizado ou destinado a
ser utilizado para cometer uma qualquer das infrac-
¢Bes visadas nos paragrafos 1 e 2 poderdo ser apreen-
didos e confiscados.

4 — Nenhuma disposi¢do do presente artigo preju-
dicard as disposiches da legislagdo nacional de uma
Parte em matéria de competéncia.

5 — Nenhuma disposi¢io do presente artigo preju-
dicard o principio segundo o qual as infracgdes a
que se refere serdo definidas, apreciadas em juizo
e condenadas de acordo com a legislagiio nacional
de cada uma das Partes.

ARTIGO 23

Aplicacdo de medidas de fiscalizacdo mals severas
do que as exigldas pela Convengéo

As Partes poderdo adoptar medidas de fiscalizagao
mais restritas ou mais severas do que as previstas
pela presente Convengdo se o considerarem oportuno
ou necessario para a protec¢do da satide e do inte-
resse publico.

ARTIGO 24

Despesas dos érgios internacionais resultantes da aplicaglio
das disposi¢cbes da Convengéo

As despesas da Comissdo e do Orgdo na execugdo
das suas fungdes tespectivas em virtude da presente
Convencdo serdao assumidas pela Organizagdo das
Nagées Unidas nas condigGes que serdo determina-
das pela Assembleia Geral. As Partes que ndo sdo
membros da Organizagdo das Nagdes Unidas con-
tribuirdo para estas despesas, devendo a Assembleia
Geral fixar periodicamente, depois de consultar os
Governos destas Partes, o montante das contribuigdes
que considere equitativo.

ARTIGO 25

Processo de admissdo, de assinatura, de ratificagéo
e do adesédo

1 — Os Estados membros da Organizagdo das Na-
¢des Unidas, os Estados ndo membros da Organiza-
¢do das Nagdes Unidas que sejam membros de uma
institui¢io especializada das Nagdes- Unidas ou da
Agéncia Internacional da Energia Atémica ou Par-
tes no Estatuto do Tribuna! Internacional de Justiga,
assim como qualquer outro Estado convidado pelo

Conselho, podem tcrnar-se Partes na presente Con-
vengao:

a) Assinando-a; ou

b) Ratificando-a, depois de a ter assinado sob re-
scrva de ratificagdo; cu

¢) Aderindo a ela.

2 — A presente Oonvengdo serd aberta para assi-
natura até ao dia 1 de Janeiro de 1972, inclusive.
Sera a seguir aberta a adcsdo.

3 — Os instrumentos de ratificagio ou de adesdo
serdo depositados junto do Secretario-Geral.

ARTIGO 26
Entrada em vigor

1 — A presente Convengdo entrard em vigor no-
venta dias depois de quarenta dos Estados visados
no paragrafo 1 do artigo 25 a terem assinado sem
reserva de ratificagdo ou terem depositado 0s seus
instrumentos de ratificagdo ou de adesdo.

2 —Para qualquer outro Estado que assine sem
reserva de ratificagio, ou que deposite um instru-
mento de ratificagdo ou de adesio depois da data
da iltima assinatura ou do dltimo dep6sito visados
no paragrafo precedente, a presente Convengido en-
trardA em vigor noventa dias depois da data da sua
assinatura ou do depésito do seu instrumento de ra-
tificagdo ou de adesdo.

ARTIGO 27

Aplicacdo territorial

A presente Convengdo aplicar-se-4 a todos os ter-
ritérios ndo metropolitanos que uma Parte represente
no plano internacional, excepto no caso de ser ne-
cessario o consentimento prévio de um tal territério
em virtude da Constituicio da Parte ou do territério
interessado, ou do costume. Neste caso, a Parte es-
forgar-se-A por obter, no mais curto prazo de tempo,
o consentimento do territério €, quando este consen-
timento tiver sido obtido, notificard o Secretario-Ge-
ral. A presente Convengdo aplicar-se-4 ao territério
ou aos territérios designados pela dita notificagdo na
data de recepgdo desta tltima pelo Secretario-Geral.
Nos casos em que o consentimento prévio do terri-
tério ndo metropolitano n@o seja necessirio, a Parte
interessada devera declarar, no momento da assina-
tura da ratificagio ou da adesdio, a que territério
ou territérios ndo metropolitanos sc aplica a pre-
sente Convengao.

ARTIGO 28

Regides no entender da presente Convencso

1 — Qualquer Parte pode notificar o Secretéric-
-Geral de que, para os fins da presente Convengao,
o seu territorio é dividido em duas ou vérias regides
ou que duas ou vérias das suas regides sdo agrupadas
numa sb. '

2 — Duas ou varias Partes pcdem notificar o Secre-
tario-Geral de que, em consequéncia da instituigdo
de uma unido alfandegaria entre si, estas Partes
constituem uma regiio para efeitos da presente
Convengéo.

3 — Qualquer notificagdo efectuada nos fermos do
paragrafo 1 ou 2 tornar-se-4 efectiva no dia 1 de
Janeiro do ano seguinte aquele em que a dita noti-
ficagdo houver sido feita.
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ARTIGO 29
Deniincia

I — Decorrido o prazo de dois anos sobre a data
de cntrada em vigor da presente Convengdo, qual-
quer Parte podera, em nome proprio ou em nome
de um territério que represente no plano internacio-
nal e que retirou o consentimento dado, nos termos
do artigo 27, denunciar a presente Convengdo, depo-
sitando um instrumento para este efeito junto do
Secretario-Geral.

2 — Se o Secretario-Geral reccber a dentncia an-
tes do dia 1 de Julho ou nesta data, ela tornar-se-a
efectiva no dia 1 de Janeiro do ano seguinte; se a
dentncia for recebida depois de 1 de Julho, tornar-
-se-a efectiva como se houvesse sido recebida no ano
segu’'nte antes de 1 de Julho ou nesta data.

3 — A presente Convengdo expirard sc, em conse-
quéncia de dentncias notificadas de acordo com as
disposigoes dos paragrafos ! e 2, as condi¢des da
sua enirada em vigor previstas no paragrafo 1 do
artigo 26 deixarem de ser preenchidas.

ARTIGO 30
Emendas

I — Qualquer Parte poderd propor uma emenda a
presente Convengdo. O texte da dita emenda e as
razdes que a motivaram serdo comunicadas ao Se-
cretario-Geral, que as comunicara as Partes ¢ ao Con-
selho. O Conselho podera decidir:

a) Ccnvocar uma conferéncia de acordo com o
paragrafo 4 do artigo 62 da Carta das Nagoes Unidas,
com vista a estudar a emenda proposta; ou

b) Perguntar as Partes se aceitam a emenda pro-
posta e pedir ainda que apresentem ao Conselho as
cuas obscrvagdes eventuais sobre esta proposta,

2—Sz um projecto de emenda distribuido de
acordo com a alinea b) do paragrafo 1 ndo for rejei-
tado por nenhuma Parte nos dezoito meses que se
seguem a sua comunicagdo, entrard imediatamente
em vigor. Se, no entanto, for rejeitado por uma Parte,
o Conselho podera decidir, tendo em conta as obser-
vagOes das Partes, sobre a conveniéncia em convocar
uma conferéncia a qual seja cometido o westudo da
sobredita emenda.

ARTIGO 31
Diferendos

I — Se surgir entre duas ou varias Partes um dife-
rendo no que se refere a interpretacdo ou a aplica-
¢ao da presente Convencdo, as ditas Partes realizardo
consultas entre si para resolver este diferendo por
via de necgociagdes, de inquéritos, de mediagdo, de
conciliagdo, de arbitragem, de recurso a organismos
regionais, por via judicidria ou por outros meios pa-
cificos da sua escolha.

2 — Qualquer difercndo deste género que nio te-
nha sido resolvido pelos meios previstos no para-
grafo 1 serd submetido, a pedido de uma das Partes
do diferendo, ao Tribunal Internacional de Justiga.

ARTIGO 32
Reservas

1l — Nenhuma reserva € autorizada fora das re-
servas feitas de acordo com os pardgrafos 2, 3 e 4
do presente artigo.

2 — Qualquer Estado pode, na altura da assinatura,
da ratificagdo ou da adesdo, fazer reservas sobre as
disposi¢Oes seguintes da presente Convengdo:

a) Artigo 19, paragrafos 1 ¢ 2;
b) Artigo 27; e
c) Artigo 31.

3 — Qualquer Estado que deseje tornar-se Parte da
Convengdio, mas que pretenda ser autorizado a efec-
tuar reservas diferentes das que sdo enumeradas nos
paragrafos 2 e 4, pode avisar o Secretario-Geral desta
sua intengdo. A menos que, ao expirarem doze meses
sobre a data da comunicagdo da reserva em quesido
pelo Secretdrio-Geral, um ter¢o dos Estadcs que assi-
naram sem reserva de ratificagdo, ratificazam a Con-
vengdo ou aderiram a ela antes do termo do dito
perfodo levantem objecgbes contra ela, serd consi-
derada como autorizada, entendendo-se todavia que
os Estados que hajam levantado objecgdes contra esta
reserva ndo terdo que assumir, em relagio ao Fs-
tado que a formulou, a obrigagio juridica decorrente
da presente Convengdo, sobre a qual incide a reserva.

4 — Qualquer Estado em cujo territério cresgam
no estado selvagem plantas contendo substincias ins-
critas na lista 1 e utilizadas tradicionalmente por
certos grupos restritos bem determinados na ocasiio
de cerimdnias magicas ou religiosas, pode, na altura
da assinatura da ratificagdo ou da adesdo, fazer re-
servas sobre estas plantas no que se refere as dis-
posicdes do artigo 7, excepto nas relativas ao comér-
cio internacional.

5 — O Estado que tenha feito reservas poderd a
qualquer altura, e por via de notificagdo escrita ac
Secretario-Geral, levantar todas ou parte das reservas.

ARTIGO 33
Notificagdo

O Secretario-Geral notificard a todos os Estados
mencionados no parégrafo 1 do artigo 25:

a) As assinaturas, ratificagdes ou adesdes de acordo
com o artigo 25;

b) A data em que a presente Convengdo entrara
em vigor de acordo com o artigo 26;

¢) As dentncias de acordo com o artigo 29; ¢

d) As declaragdes e notificagdes de acordo com os
artigos 27, 28, 30 e 32.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente
autorizados, assinaram a presente Convengdo em
nome dos seus Governos respectivos.

Feito em Viena, a 21 de Fevereiro de 1971, em
exemplar unico, em inglés, chinés, espanhol, fran-
cés e russo, fazendo os cinco textos igualmente fé.
A Convengao sera depositada junto do Secretério-
-Geral da Organizagdo das Nag¢des Unidas, que trans-
mitirA c6pias certificadas conformes a todos os Es
tados Membros da Organiza¢io das Nagdes Unidas
¢ aos outros Estados visados no parégrafo 1 do ar-
tigo 25.
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Lista das substancias *

Substincias da lista 1

DCI Outras denominagdes comuns Nomenclatura quimica

N | ) 2 N N,N-dietiltriptamina.

2 e iteereeereerereeenas DMHP ....coviviiiiiiiiiiiieeiicenns 3-(1,2-dimetil-heptil)-1-hidroxil-7,8,9,10-tetra-hidro-6,6,9-trimetil-
-6H-dibenzo [b,d] pirano.

T N v | DMT i, N,N-dimetiltriptamina.

4. (+)-Lisergida .................. LSD, LSD-25 ...covuvrneee corenvene | (2)-N,N-dietilisergamida (dictilamida do 4cido d lisérgico).

L T U UUOU PP Mescaling ........cccevnviniinennss wer | 3,4,5-trimetoxifenctilamina.

B s Para-hexilo ........ccceevvniiinnnnn 3-hexil-1-hidroxi-7,8,9,10-tetra-hidro-6,6,9-trimetil - GH - dibenzo
[b,d] pirano.

7 U U OO Psilocina, psilotsina ....... cevnres . | 3-(2-dimetilaminoetil)-4-hidroxiindol.

8. Psilocibing .....o........uen. — Fosfato di-hidrogenado de 3-(2-dimetil-aminoetil)-indol-4-ilo.

L 2PN STP, DOM .oivvivvinnriirnnennnnns 2-amino-1-2,5-dimtoxi-4-metil) fenilpropano.

10. . Tetra-hidrocanabinéis, os se-

guintes isémeros;

A6a(10a), A6a(T), A7, AS,
A9, Al10, A%(11), e as
suas variantes tereoquf-
micas.

Os sais das subst@ncias indicadas nesta lista, sempre que a existéncia de tais sais seja possivel.

Substancias da lista 11

DCI

Outras denominagdes comuns

Nomenclatura quimica

. Anfetamina
. Dexanfetamina
. Metanfetamina
. Metilfenidato .
. Fenciclidina
. Fenmetrazina

[« R I W S

( + )-2-amino-1-fenilpropanc.

(+)-2-amino-1-fe ilpropano.
(+)-2-metilamino-1-fenilpropano.

Ester netilico do 4cido 2-fefil-2-(2-piperidil) acético.
1-(fenilciclo-hexil)-pipedina.

3-metil-2-fenilmorfolina.

Os sais das substdncias indicadas nesta lista, sempre que a existéncia de tais sais seja possivel.

Substincias da lista 111

Nomenclatara quimica

DCI Outras denominag¢des comuns
1. Amobarbital .......c........... — Acido $-etil-5-(3-metilbutil) barbitiirico.
2. Ciclobarbital ................... —-— Acido 5-(1 ciclo-hexeno-1-i)-5-etilbarbitirico.
3. Glutetiming ..........cocueeevns -_— 2-etil-2-fenilglutarimida.
4. Pentobarbital ..........c....... — Acido 5-etil-5-(1-metilbutil) barbiturico.
5. Secobarbital ..............c...s —

Acido 5-alil-5-(1-metilbutil) barbiturico.

Os sais das substdncias indicadas nesta lista, sempre que a existéncia de tais sais seja possivel.

Substincias da lista IV

DCI

Outras denominagdes comuns

Nom:nclatura gquirmica

1. Anfepramong .......cececeenns
. Barbital

.....................................

. Etinamato
. Meprobamgto .
. Metagualona
. Metilfenobarbital
. Metiprilona
. Fenobarbital
10. Pipradrol

......................

VO RNBWN

...................

|
T

...................................

2-(dietilamino) propiofenona.

Acido §,5-dietilbarbitirico.
Etil-2-cloroviniletinilcarbinol.
Carbamato de l-etiniiciclo-hexilo.
Dicarbamato de 2-metil-2-propil-1,3-propa odiol.
2-metil-3-o-totil-4-(3H)-quinazolinona.
Acido 5-etil-1-metil-5-fenilbarbitirico.
3,3-dietil-5-metil-2,4-piperidinodiona.
Acido $-etil-5-fenilbarbiturico.
1,1-difenil-1-(2-piperidil) metanol.
(—)-1-dimetilamino-1,2-difeniletano.

Os sais dus substéincias indicadas nesta lista, sempre que a existéncia de tais sais seja possivel.

+ Os nomes que aparecerem em italico na colu-a da esquerda sdo as denominagies comuns internacionais (DCD. C

om uma

excepgdo [(+)-Lisergida], somente se indicam outros nomes comuns quando ainda nao tenha sido proposta ne huma DCIL.
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REGIAO AUTONOMA DA MADEIRA

ASSEMBLEIA REGIONAL

Decreto Regional n.° 2/79/M

Entrada de vinhes de pasto
na Regido Auténoma da Madeira

Em 25 de Maio de 1970 foi promulgada a lei da
livre circulagdo de mercadorias nacionais ou nacio-
nalizadas entre as ithas adjacentes e entre estas € o
continente.

Na base 11 dessa lei (Lei n.° 5/70), publicada no
Didrio do Governo, 1.* série, n.° 132, de 6 de Junho
de 1970, e no seu n.° 2 refere-se que «os vinhos e
derivados, aguardentes diversas e licores 6 podem
circular sem restricbes quando engarrafados e nas
condigbes aprovadas pelas entidades competentes.
Entre as ilhas do mesmo arquipélago a circulago
destes produtos sera livrey.

O Decreto n.° 550/70, de 12 de Novembro, veio
regulamentar a Lei n.” 5/70, estabelecendo que as
entidades consideradas competentes para os efeitos
anteriormente referidos eram «os ornganismos vitivi-
nicolas regionais para os vinhos tipicos regionais»
e «a Junta Nacional do Vinho relativamente aos res-
tantes vinhos e scus derivados».

Mais refere o citado dipioma legal que «os vinhos
¢ seus derivados, aguardentes diversas e os licores
podem circular livremente entre os arquipélagos e o
continente, quando contidos em recipientes de capa-
cidade até um litro, selados pelas entidades compe-
tentes» e que «os vinhos comuns que ndo se contenham
em recipientes de capacidade até um litro podem
circular nas quantidades ¢ condigées que forem esta-
belecidas pelo Secretario de Estado do Comércio
nas normas regulamentares das campanhas vinicolas
anuaisy.

De 1972 para 1976 a entrada de vinhos do conti-
nente na Madeira passou de cerca de dois mihdes de
litros para cinco milhdes e trezentos mil litros; ¢ se,
naquele ano, o volume principal foi de vinhos acon-
dicionados em garrafées ou barris, ao abrigo do
contingente fixado pelo Governo Regional, em 1976
o volume principal foi de vinhos engarrafados em
recipientes de capacidade até um litro.

Sendo a Madeira uma regido demarcada, onde
se devemn acautelar os interesses da produgdo e dos
viticultores, ndo é razodvel que se continue a per-
mitir que, além do vinho que entra na Madeira ao
abrigo de um determinado contingente, o mercado
local seja inundado com vinhos sem qualidade s6
pelo facto de virem acondicionados em recipientes
de capacidade até um litro. E dado que a Lei n.> 5/70
expressamente refere que a circulagdotde vinhos, nas
varias parcelas da metrépole, deve ser feita nas con-
di¢Ges aprovadas pelas entidades competentes, é mis-
ter que a entrada de vinhos do continente na Ma-
deira obedega, por um lado, a contingente para os
vinhos que circulam em recipientes de capacidade
superior a um litro e, por outro lado, a um certificado
de qualidade emitido pela Junta Nacional do Vinho
para todos os vinhos que circulam em recipientes de
capacidade até um litro.

Assim, quando estdo em curso vArias medidas ten-
dentes a recuperar o bom nome do vinho da Madeira,
o nosso mercado interno deve ser preservado da en-
trada de vinhos de ma qualidade, o que alids se
tmpde numa regifo demarcada.

Nestes termos, € ao abrigo da alinea b) do artigo 22.°
do Decreto-Lei n.c 318-D/76, de 30 de Abril, a As-
sembleia Regional da Madeira aprova, para valer
como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os vinhos comuns do continente que
ndo se contenham em recipientes de capacidade até
um litro podem entrar na regido demarcada da Ma-
deira nas quantidades que forem estabelecidas pelo
Governo Regional.

Art. 2.° Os vinhos do continente, quando contidos
em recipientes de capacidade até um litro, s6 podem
entrar na regido demarcada da Madeira quando se-
lados com selos comprovativos da sua qualidade ou
no caso de vinhos nao tipicos regionais quando acom-
panhados de certificados de qualidade emitidos pela
Junta Nacional do Vinho.

Art. 3.° O presente diploma entra em wvigor trinta
dias ap6s a sua publicagdo.

Aprovado em 28 de Julho de 1978.

O Presidente da Assembleia Regional, Emanuel
do Nascimento dos Santos Rodrigues.

Assinado em 14 de Agosto de 1978.
O Ministro da Repiblica, Lino Dias Miguel.
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